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SEÇÃO 1 — PARTE II

DECRETO N9 46,237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959

MINISTÉRIO

(SP).
A-6711541 — Kirsan — Sociedade

Corretora de Câmbio e Títulos Ltda.
— São Paulo (SP).

— Sociedades de Crédito, Financia-.
mento e Investimentos:

a) Reforma de estatuto com trans-
formação em banco de Investimento:

GERÊNCIA DE MERCADO D3
CAPITAIS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 27-6-67 deferindo na forma do

parecer, o requerido nos processos ns.:
— Sociedades Corretoras:
a) Autorização para funcionar:
A-67/1231 Tavolaro — Sociedade

Cotretora de Câmbio e Valôres Ltda.
.10.- São Paulo (SP).
I A-67/1360 — Godoy S. A. — Corre-
tora de Valeres — São Paulo (SP).

DA FAZENDA
DO BRASIL

A-67/2048 — SINAL S.- A. — So-
ledade Nacional de Crédito, El/len-
imento e Investimentos — Assem-
léia-Geral Extraordinária de 22 de

maio de 1967. 'adotada a denominação
de "Banco Brasília de Inveetimentos
S. A."

DESPACHOS DO GERENTE
De 28-6-67, deferindo na forrna de

arem., o requerido nos processos ue.:

— Sociedades de Crédito, leinee. ,a-
mento e Investimentos.

a) Prorrogação do prazo
'lamento:

A-2652'66 — Cctupanhia
Crédito. Financiamento e Inea,
tos — Até 31-12-68.

A-67.6:13 — CRMITUM S. N. -
Crédito, Financiamento e Inveeon. ei-
to — Até 20-6-69.

A-67;1433 — SAGIBRAS S. A. —
Credito, Financiamento e
los — Até 25-6-69.

BANCO CENTRAL
A-67/1540 — Tiara S. A. — Câm-

bio, Títulos e Valõres — São Paulo c
c

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS' DE FERRO

— de 51 a 200 kg - • NCI;:1 1 -10 ;3 .4 'a
despacho.

— de 201 a 500 kg - NCee loe
deepecho.

	

Neta — Na báe-padrão e r p. .;	 ---
çcs acima já está incluiria i 	 :a c:a

	

— Queta de . Peevidenei 5 	 ,1.

DESPACHOS
•

Piec. ne 5.528-67 — Nu
manto emem que a firma "Fajta' oene-
truçoes 5, A.", requer sua 111.,er,r,:;10
como empreiteira neste Dt, parinin
to, foi exarado o seguinte: —
rido - de--aeórda cem os Par.:I'Pres•

Gornfs BarbOz‘ a — Chefe de
— Em 20 de junho cle 1967. — A ra:.0

PORTARIA DE 22 DE JUNHO
DE 1967

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, ueen-
do da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 66, no item 25, do Regimento In-
terno e Regulamento do Pessoal apro-
vados pelo Decreto 2.090, de 18 de
janeiro de 1963, resolve:

N9 252 Dignar o Engenheiro
TC. 602.22.B. do Quadro de Pessoal
do DNEE Gabriel Roriz, para subs-

' tituir o Chefe da Seção de Fisealiza-
ção do 19 Dietrito Ferroviário, em suas
faltas ou impedimentos eventuais. —
Alvaro Gomes Barbosa, Chefe de os-
bine te do DG.

PORTARIA DE 26 DE JUNHO
DE 1967.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Ferro, ueanda
das weibuições que lhe confere a le-
era i do artigo :O da Lei n9 4.102 de
20 de jaiho de 1962, bem como o els-
Poeto no artigo 12 do Regulamento
Geral dos Transportes, aprovado pelo
Derreto n9 51.813. de 8 de março de
1963, e tendo em vista o que exnfas
o Conselho de Tarifas e Transpors

no Ofício CTT. 30-25, de 30 de maio
de 19"67, resolve:

N9 256 — Aprovar, já devidamente
ruarioadas pelo Diretor da Divisa() de
Fiscalização, novas tarifas para a Es-
teado, de Ferro Campos do Jordão, que
deverão vigorar a partir da publicaçaci
desta. — Horácio Maavreira,

ESTRADA -DE FERRO CAMPOS DO
JORDAei

Bases das tarifas
Passageiros:

Tabela A-1 (classe anica) —
2.000.

Surjúrbias:
De Pindamonhangaba a Expedicio-

nária e vice-versa:
— unia seçâo — Net* 0,12.
De Pindamorahangaba a Pfracuama

e vice-versa:

— duas seções — NCr$ 0.24.
De Expecirclonerla a earacuarna e

vice-versa: /
— uma seçao — Ner$ 0,12.
De Emílio Ribas a Suo Cristóvão e

vice-versa:
— preço único — Nela: O i0.

Ingressos nas plataforma
Cada um — Nem 0,10.

Condições Espeemis
1) Gôndolas especiais para trans

porte de autonioveis entre Pindamo.
nhan gaba e Emílio Ribas e vice-versa

Ner$ 30,00.
2) Entregas de volumes a atontear.
Em Pintlatnonhangába, Campos do

Jordâo e Emílio Ribas:
— Medições com peso:
— até 50 kg — NCr$ 0,80 p/clespa-

cho.	 bmete".

Pree. no 4.607-67 — No requeri-
mento em que a firma -Cy12..Ne ;E
S. A. — Engenharia e Conserireeese,
requer renovação de sua (Ao
como empreiteira neste Depaiii..an-
to, foi exarado o seguinte: -- • lide-
rido — de acArdo com os pai
— Em 16 de junho de 1oi7. -- AL 'a-
ro Gomos Barbosa — Chefe	 Ga-

MINISTÉRIO DA

AGRICULTURA
suPEsimn NUEN(. A 00 DESENVOLVIMENTO DA PESCA

FoP.TARIAS DE 9 DE JUNHO
DE 1967

O al toiirinemaante da Superin en-
demia ao Defenvolvimento da Pesca.
netneo ch .ribulç.a que lhe eantere
o art. 1 3 do Derreto TV 1.492, ie 21
de dez. moo de 102, resolve:
• — Conceder

visor leee deee-12-A — Arneldo Nieteere
1 AssIsente de Gabt-

nele o., .5.1.1.:,•..;11.-encknc.a.
'	 1.01 — Apioenzar nu tern: . s (1r)

item el. d.' al 1. 176, cembinedo
o item e do art. 134, de Lei n9 1.111,
de 28 de trancem de 1e52.e-o art. 177,
f, 19 da Conetriteeão do Brasil, fie
de j miro de 1967 — Tertuliane Ala

n.es da Srlva • no cargo de•Guarda ni-
Vel 8-A, matricula n9 1.630.229.
-- Antonio Maria Nunes de Souza

— Superintendente. •

PORTARIAS DE 14 DE JUNHO
DE [967

O Superintendente da Superinten-
demiti do Desenvolvimento da oesca,
usando da atribuiçáo que lhe confere

o art. 42 do 11-,creto ire 1.942, de 21
de dezembro de 1962, resolvei

Ne 202 — Designar a ara. Lúcia
Clotilde de Azeredo Ferreira, para
exercer os encargos cie Secretária do
Departamento de Oireaeoes, atribu-
indo-lhe a gratifica.çeo prevista no
Decreto ne 53.08d de 2ã de março dc
1966.

N9 203 -- DesNnar o 1:1,crevenie
Dactilografo nivel 7 — Mauricio Dai

Grande Borges, para sub . t:t lir O
Agente de Florianópolis — .Nivado
Machado, nos impedimentos Indi-a-
dos no art. 49 do Decreto ne
de 21.12.66.

— António Maria Nunes de Sou:a
— Superintendenze.

PORTARIAS DE 16 DE Julei10
DE 1967

O Supertettendente da Supe, ii-
Aencia do Desenvoleimento da e , ea,
orando da atribule:210 ene lhe e, p, e- e
o art! 98 do Decreta n9 1.432, (1;., 21
de dezembro de 1962, resoive:

N9 207 — Conceder dLzpensa C5 Ins-
petor de Caça e Pesca nivel -I: —
Dagoberto Moreira de Castro, nes
en0a1 gois de Chefe da Seção de Con-
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— As Repartições Públicas de-
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
Imprensa Nacional, até às 17 ho-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
.atéria retribuída, nos casos de

érro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em urna Semestre
só face do papel, formato 22x33: Ano 	
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito. 	 Ano 	

NÚMERO AVULSO

— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
—o preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

— As assinaturas vencidos po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-,
verão ser renovadas até 28 de fe-,
vereiro.

— A remessa de valóres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura,

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Capital e Interior:
	  NCr$

N Cr$
Exterior:

NCr$ 13,00 lAno

12,00
6,00

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$
Ano 	  NCr$

Exterior:
	  NCr$

4,50
9,00

10,00

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

trôle e Cadastro do Departamento de
Operações.

N9 , 208 — Designar o Inspetor de
Caça e Pesca nível 11-A — Dagober-
to Moreira de Castro, para exercer os
encargos de Diretor da Divisão de
Projetos e Financiamentos do Depar
tamento de Operações, atribu'ndo-lhe

gratificação prevista no Decieto
n9 53.003, de 23 de março de 1960.

N9 21:3 — Tornar sem efeito a Por-
taria n9 188, de 8 de junho de :997
que designou o Sr. Armando Barrrii
de Castro, para exercee os eneargr.
de Assessor do Departamento de kri-
ministratião.

N9 214 — Designar o Senhor :lu e
Mattoso Maia Forte Filho, para exer-
cer os encargos de Assessor do De-
partamento de Administracão, htri-
buindo-lhe a gratificacão prevista no
Decreto n9 58.083, de 23 de março d?
1966. — Antônio Maria Nunes de
Souza.

PORTARIA N 9 229 — DE 21 DE
JUNHO DE 1967

O Superintendente da Sunerinten-
Vencia do Desenvolvimento da Pesca
isand p das atribuições que lhe ,on-
fere o item VI do' art. 48 do Reeilla-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 1.942, de 21 de dezembro de 1962,
e, tendo e mvista o que consta do
processo SUDEPE 7.586-69, resolve
na forma prevista no art. 31 do De-
creto-lei n9 221, de 28.3.67, conceder
e, tendo em vista o que consta do
Epson Clube, com sede e foro na Ci-
dade do Rio de Janeiro, no Estado da
Guanabara. — Antônio Maria Nunes
de Souza — Superintendente.
(N 9 24.37 1L\ — 27.6.67 — NCr$ 4,00)

RESOLUÇÃO N9 29 — DE 5 DE
JUNHO DE 1967

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do Desenvolvimento da
Pesca (SUDEPE), usando das atri-
buiçi5::s que lhe confere o Decreto Mi-
mero 1.942, de 21,12.62 e tendo em
vista a decisão tomada em Sessão
realizada a 2 de junho ri '? 1967 no
processo SUDEPE na 7.917-66, resol-
ve aprovar a concessão de um finan-
c i amento de NCr$ 60.000.00 (sessenta
mil c ruzeiros novos) á Pepe pesca
Cia. Ltda, para o fim de custear

O . Presidente do Instituto Nacional
do Deseavolviinento. Agrário — INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
31 de março de 1965, resolve:

N9 440 — Nomear Darly Castella
Branco, Contador, nível 21-B, do

tituto Nacional de Previdência So-
cial, ora à disposição do INDA, para
exercer o cargo, em comissão, sim-
bolo 1-C, de Chefe dos Serviços Ge-
rais de Finanças, da Coordenação
Administrativa, dêste Instituto.

N9 441 — Fazer cessar os eleitos
da Portariá n9 332, de 19 de maio de
1967, publicada no Diário Oficial de
31 de maio de 1967, que designou
André Botklho Martins de Andrade,
Chefe do Serviço do Patrimônio, para
responder pelo expediente dos Servi-
ços Gerais de Finanças, da Coorde-
nação Administrativa. cié.ste Instituto.
— Jerônimo Dix-Iluit Rosado MU.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLV:MENTO

FLORESTAL

PORTARIA DE 20 DE JUNHO
DE 1967

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Desevolvimento Florestal, no
uso das atribuições que lhe confere a
alínea b, do artigo 1 9, do Decreto nu-
mero 60.721, de 12 de maio do corren-
te ano,

Considerandd o que se contém na
Exposição de Motives do Ministro da
Agricultura, PR. 7.081-66, n 9 93, de
21 de março passado, publicada no
Diário Oficial de 28 do mesmo mês;

Considerando o que determina a
Portaria n9 1, de 7 de abril findo:

Considerando o disposto no Decreto
n9 54.488, de 15.10.64;

Considerando o que se contém no
Processo n9 1.950-67, resolve:

N 9 39 — Nomear por acesso, no
Quadro do Pessoal — Parte Perma-
nénte, do extinto Instituto Nacional
do Pinho, a partir de 30 de setembro
de 1964, os ocupantes das classes e
séries de classes abaixo relacionados:

I — Na série de clases de Oficial
de Administração — AF-201 — Vi-
vei 12-A.

Dactilógrafo — AF-503, nivel 9-B
1. Amor dps Santos Trindade
2. Alvaro dos Santos Trindade
3. Julievan Schettino
4. Maria de Lourdes Mesquita ".X)r-

tellete
5. Mairy Affra Ratacheski

6. Maria Elvira Jacques de Souza
Escriturária — AF-202, nível 10-B

1. Vilma de Almeida Leontsinis
2. Adolfo Hugo Geisler
3. Angélica de Carvalho Paula
4. Maria Helena da Silva Oliveira
5. Divone da Fonseca
6. Marcus Vinicius Ferrari da Sil-

veira
7. Rubens David Marcon de Andra-

de
8. Silmae Nery Ribeiro
9. Mário Silveira

II — Na série de classes de ';'s-
erituritrio — AF-202, vivei 3-A

Escrevente Dactilticrafo
AF-204, nível 7

1. Reginaldo Vilas Boas
2. Carlos Hella de Ramos
3. Naney Therezinha Maria Menezes
4. Josias Ribeiro da Fonseca
5. Joaquim de Brito Nunes
6. Agnaldo de Almeida Souza
7. João Luiz Moreira
8. José Afonso de Freitas
9. Paulo de Souza ' Ibiapillo

III — Na série de Classes de 4r-
mazenista — AF-102, nível 8-A

Correntista — AF-203, nível 7
1. Rodrigo Reismann Rodrigues

IV — Na série de classes de Ins-
petor de Indústria Madeireira
— P-603, virei 13-A

Inspetor - Auxiliar de Indústria
Madeireira P-604, nível 11

1. Raul Leite de Quadros
2. Léo Antônio Balista Ribeiro

V — Na cl,,,ss^ singular de Inspe-
tor Al/Tiliar de indústria Ma-
deireira P-604, nivel 11

Medidor de Madeira P-605
vei 10

1. Jahy Sottomaior Klein
2. João Della Bella
3. Crlandino Antônio Rodrigues
4. Emilio Carvalho de Oliveira
5. Jayme Elir.s Carneiro

VI — Na classe singular 911,, Me-
didor de Madeira P-605' — ui-
vei 10

1. Sebastião Cardosc
2. Leopoldo Teixeira de Araújo
3. Joaquim Rosa .
— Sylvio Pinto da Luz —Presi-

dente.

parte do custo da aquisição de má-
quinas e equipamentos destinados à
instalação de um frigorifico para
congelamento de pescado, cabendo ao
Banco do Brasil S. A. fixar o prazo
da operação. inclusive o reservado à
carência, as garantias reats a serem
contratadas, etc., cem base nos es-
tudos que realizará, entendido que a
efetivação de mútuo ficará condicio-
nada a que se veritolue que a postu-
lante tem condições de custear .a
._tarte dos invesimentos (NCrS 	
75.000.00) não abran{; 41a pelo finan-
-';.mento solicitado, a ual, portanto,
irrreeá por conta dos recursos pró-
prios da firma, todo de modo que a
execução do cmoreend'inento não ve-
nha a - sofrer solução de continuida-
de. — Presidente.

RESOLUÇÃO N 9 30 — DE 5 DE
•- JUNHO DE 1967

O Conselho Deliberativo da Supe-
rintendência do D:senvülvimento da
Pesca (SUDEPE i , usando das atri-
buições nue lhe confere o Decreto mi-
mero 1.942, de 21 de dezembro de
1962 e tendo em viste a decisão to-
mada em Sesão realizada a 2 de
¡lenho de 1967, reseive aprovar o Pio-
teto apresentado pela CIBRADEP —
Companhia Bro;:i ! ena de Pesca, cons-
tante dg proceo SUDEPE n9 2.143
de 1967, para efeito de gozar dos be-
nefícios previstos no Decreto número
58.696, de 22 de junho de. 1906 e no
Decreto-lei n 9 ri, de 28 de fevereiro
de 1967, estando w; benefícios do De-
creto-lei n 9 221-67, vinculado a apro-
vação do projeto no ór gão financia-
dor. -- .Presideple.

INSTITUTO NACIONAL
DO DESFr1TOLVIMENTO

AGRÁRIO

PORTARIAS DE 23 DE JUNHO
DE 1937

—



N9 345	 tiesienar
mis Demeterco,
funções de 'Assessor

, -
o Servidor Ara-
desempenhar as
Chefe", prevista

(beça° - 'arte	 Julho da 17 159

Escola Industrial Federal
de lato Gresso

POT:TARJA DE 7 Mi JUNHO
•	 DE 1967

O Presidente do Conselho de Re-
d-esen t antes da Escola Industrial Fe-
-lerei de Mato Grasso, usando da de-
!egaçáo de competéncia que lhe foi
Tonferida pela Penaria n9 28, de 30
1.e janeiro de 1957, publiceda no Dia-
--io Oficial de 22 de fevereiro do mes-
no ano, do Senhor Diretor da • DiVi-

Escola Técnica
POETARIA DE 14 DE JUNHO

DE 1961
-O Diretor da Escola Técnica Fe-

lerei do Paraná, no uso de suas atri-
Juições, considerando a "Tabela de
)ratificação pela Representação de
eabinete", aprovada pelo Excelentis-
.imo Senhor. Presidente da República
- publicada no Diário Oficial de 24
ap lo de 19e7, e tendo em veste o 39
lo Decreto n9 59.835, de 21 de dezern-
)ro de 196'6, resclve:

Ne 341 - Designar o servidor Bra-
ello •Machado dos Santos, para de-
empenhar as funções de "Auxiliar",
Jrevista na referida Tabela, com as
itribuições de controlar o serviço de
impeze e conservação desta Escola,
oediante Gratificação pela Represen-
aedo de Gobine:e, no valor de ....
:Cr$ 120.00 (cento e vinte cruzeiros
iovos), mensais, a partir de 16 de
unho de 1967.

PORTARIA DE 15 DE JUNHO
DE 1967

O Diretor da Escola Técnica Fe-
lerei do Paraná, no uso de suas atri-
e''rNo ,r	 vid ene	•;.. ".:7alsels, de

13 de março de 1967, publicado no
D.O. de 20 de abril do mesmo ano, da
função gratifleada de Chefe de Bi-
blioteca, 8.F, da Faculdade de Odon-
tologia, mantida pelo Decrete acima
referido.

PORTARIA DE 27 DE JUNHO
DE 1967

-
O Reitor da Universidade Federal

do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua ocmpetência, resolve:

N9 477 - Conceder aposentadoria,
de acõrdo com o art. 175, item
combinado com o art. 184, item II,
da Lei n9-1.711 de 28 de outubro de
1952, a Fioravanfe Pedira, matricula
n9 1.219.657, no cargo de Chefe de
Portaria, GL-301.13. da P.P. do
Quadro Único de Pessoal da U.F.R.J.,
baixado com o Decreto 9 60.455, de
13 de março de 1967, publicado no
D.O. de 20 de abril do mesmo ano,
lotado na Faculdade de Medielna. -

PORTARIA 1DE -30 DE MAIO
DE 1967 -

O Diretor pro ternpore do Instei:ubá
de Geociências da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro, no uso de
suas atribuições, resolve:

N9 1 - Atendendo ao quê consta
do processo, n9 11.743i67 - UFRJ,
designar John Milne Alouquerque
Formam, Professor Adjunto, FIC.
502.22, lotado na Escola de Geologia
da Universidade Federal .de Rio de
Janeiro, Coordenador da Escola de
Geologia, no período de r.u-i integra-
ção no Instituto de Geociências como
Curso de Geologia. - Othon.
Leonardos.

são do Pessoal do Ministério da Eau-
caçãe e Cultura, e tendo em vista o
disposto no art. 10. da Lei n? 4.345,
de 28 de junho de 1964, resolve: •

N9 6 - Conceder gdtificaçã,o qüin-
qüenal ao servidor abaixo, a partir
de 17 de janeiro do corrente ano, na
seguinte taercentagem;

De 25% (vinte e cinco por cento).
-Hilário de Sousa Campos Filho -
Processor, silvei 19, do Quadro de
Pessoal desta Escola - Parte Perma-
nente. - Hélio de Souza Vieira,

Federal do ,Paraná
Gratificação pela Representação, de
Gabinete", aprovada pelo Excelentis-
simo Senhor Presidente da República
e publicada no Diário Oficial de 24
de maio de 1967, e tendo em vista o
1i 39 do art. 30 do Decreto W 59.835,
de 21 de dezembro de 1966, resolve:

Ne 343 - Designar a Servidora El-
eira. Saldanha Gomes, para desem-
penhar as funções de "Assistente",
prevista na referida Tabela com as
atribuições de Chefiar a Secretaria
Escolar desta Escola, mediante Grati-
tificação pela Representação de Gabi-
nete no valor de NCr$ 250,00 (duzen-
tos e cinqüenta cruzeiros novos) men-
saia, a partir de 16-6-67.

N 344 - Designar o Senhor Mau-
ricio Kuehne, para desempenhar as
funções de "Assistente", prevista na
referida Tabela, , com as atribuições
ali descritas, mediante Gratificação
pela Representação -de Gabinete, no
valor de Ner$ 375.00 (trezentos e se-
tenta e cinco cruzeiros novos), tendo
em vista tratar-se de pessoa sem vin-
culo com o serviço público, a partir

ele Iene-) e e • 96e

O Diretor-Geral do Colégio Pedro
II no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Decreto-lei núme-
ro 245, de 28 de fevereiro da 1967, re-
solve:

N.9 20 - Designar Heinrich Franz
Briinggenolte para exercer a função de
Assistente com a gratificação mensal
'de NCr$ 350,00 na parte de Pessoal

DETERMINUAES DE sEnnço
DEPARTAMEalTO

DE ADMINISTRAÇA0 GERAL (1)

N9 452; de 22 de junho de 1987 -
Designa Myriam de Magalhães Neto.
404.157, para exercer a 11.111a0 de As-
sistente de-Serviço, 3-f, no Servieo
Movimentação ne • Peesia-1, da Dirisão
de Movimentação e Treinainenw
Pessoal, ficando, consegilanieinte,
dispensada da funetio de Chefe de Se-

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA -GUANABARA

na referida Tabela, com as atribui.
cões de coordenar os ClAráaS rnaLaidO
por esta, Escela, mediante Gra:ince,•
(Ao pela Representação de Gee:areie
no va:or de Ners 403,03 (quaa..eeeen,
tcs esuercs novosl mensais,	 par.
iir de 1-7-e7. - R:cenie 	 Liee.
sebeck.

sem Vinculo com o Service Pealia
eedstcnie na Tabela de dera*leceeee:-ipela ReeresaniaçãJ de iiebin.t.e
aprovada conforme Exposição de Mo.

;Uvas n.9 333, de 18 de nulo de 19s7
,I publicada no Diário Oficial de 5 a;,
ljunho de 17137, pág. 6.024, a nartix
j desta data. - Vandick Londres
Nôbrepa, Dixe tor-Geral.

NP 4, de 4 de janeiro de 1967 -
De:gine Reina:Ido Buaeque 114,,d.esa,
4.529. para exercer a função ee
ca.iTeeado de Turma da S eeáo de Ar-
receeriçao e Idscalizareo.

1 9 6, de 16 de janeiro de 1967 -
Dnigna Tereziniaia de Jesus Leitão

COls, 1.083, para exereer	 zele; ,o
de Secretária do Delegado,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 23 DE JUNHO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buição de sua competência eeselve:

IQ 457 - Conceder ap:aentadoria,
com base no art. 29 da Lei n9 3.906
de 19 de junho de 1931, publicade no
D. O. de 19 do mesmo mês, a Sal-
vador Ganuezi, matricula número ...
1.242.275, no cargo de Desenhista,
P-1.001.16.C, da P.P. tio Qnadro
ronco de Pessoal da U.F.R.J., tal-
ando com o Decreto n9 e0.455, de 13
dé março de"1967, publicado no D.O.
de 23 de abril do mesmo ano, lotado
nesta Reitoria.

PORTARIAS DE 26 DE JUNTIO
DE 1967

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, usando de atri-
buiçãO de sua competência, resolve;

N9 461 - Considerar aposentado, a
pai tir de 12 de julho de 1966, da acór-
do com o art. 53, item I, da Lei
119 4.331-A de 6 de dezenabre de 1965,
publicada no D.O. de 10 do mesmo
Inês, combinado com os artigos 179 e
184, item II, da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952 Nahul Benevolo,
ocupante do cargo de Professor Ad-
junto, EC-502.22., da P.P. do Qua-
dro Único do Pessoal dae U.F.R.J.,
baixedo com o Decreto n 9 60.455, de
13 te março de 1967, publicado no
D.O. de 20 de abril do mesmo ano,
lotado na Escola de Engenhara). com
os vencimentos do cargo de Piofessor
Catedrático.

N9 488 - Conceder dispensa a Ma-
ria Helena Bastos da Cunha, Fiblio-
tecãrio, EC-101.20.B., da P.P. do
•-et- adro ún ico de Pes,ea l tu UFRil..
haixacia com o Decreto n° 60.455, de

MINISTÉRIO DA EDUC,AÇÃO
E- CULTURA

DiRETCRiA DO ENSiN0 !NDUSTRIAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N9 332, de 3 de maio cia 1957 -
Dispensa, a pedido, a contar de 23 ce
dezembro de 1966, Geraldo Mariano
da Costa Lebo, 242 (B), da funçau c,e
Chefe de Serviço de Socorro Farma-
cêutico, 7-F, ne ex-IAP,B, em San-
tos;

1%,T9 436. de 30 de maio da :1467 -
Dispensa, a pedido, a contar de 8 de
maio de 1967 - Francisco Angelo
Abaytaguara, 6.108 (I), da função ae
Chefe de Seção de Benefícios, 6-F. na
Agência em São Caetano do Sul;

N9 432, de 31 de maio de 1e67 -
Exonera, a pedido, a Contar de 8 de
junho de 1967, Tácito Pessoa de Sou-
za, 501.107, do cargo de Diretor de
Divisão, 6-C, na Divisão ele Arreca-
dação e Fiscalização do ex-IAPM;

N9 448. de 31 de inalo de 1967 -
Dispensa, a pedido, a contar de 24
de maio de 1967, Ivo Feitore, 437.591;
da função de Assistente de Agência,
5-F, na Agência em são Caetano do
Sul.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO DISTRITO FEDERAL

N9 90, de 9 de junho de 1967 -
Dispensa, a pedido. Maria de Rosá-
rio Serradourada Silveira, 411.692, da
.função de. Chefe da Seção do Pestoal

COLÉGIO PÉORC II

PORTARIA DE 6 DE JUNHO- DE .15",e7

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO NACIONAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n9 52, de 1467 DELEGAM Em rEnNArmauco
(.11)

surEnzN..z:•2)i:Ncia
a.1.•10 VALIA.)

N° 472, ce 6 de junho de le rei -N9 84, de 20 de junho 'te 196d - Torna san afete) , a DTS 37.1;;1-i5,
Exonera, a pedido, •a pariu' uesta que desi gnou Reiina de ateei; G--
data, Use de Abreu Pinheiro, 208 041, Ines. 413.74, paia exerceur a fuly;ãodo cargo de Chefie co Arnbdia-Aisio dInfoemant I T.a!:Lit a:.-5r, 11,PCentral. 5-C. que exerce na Deena- Agencia em - S.;:ntos, teriio eineia do ex-IAPC:	 que a no-• ::e n.o ccerrea dentro co

N9 88 de 20 de seunao de :967 - prazo leal;
Exonera, a. pedido, a partir cesta 	 N9 eee. de 7 de junho .ie veie
data, Eugenio Dekicentara • Almeida Taseen.a, a contar de 1 de abril da
Magalhães Saibo, 203.e34, de cago de 1937, face PO 1M1501, art. 173 ea Lei
Chefe do Ambulatório ao aleier, 7-C, n 9 1.711-52, Albary Barros oa,sed
que exerce na Delegacia di ex -1APC; 205.632, da função de Chele'de Seção

N9 90 de 20 de junho de 1267 - Je Ficalizaçm, 3-F, no
Dispensa, a pedido, a oartir (testa 	 N9 518, de 14 de junho de 1967 -
data, Djalina dos Santos, e07 900, da Dispeira A,,enor
função de Encarregado da, Torrais de 300.251, cia Fe:ledo de Agente, 9 -F, no
Limpeza do Ambulatório Central, 6-F, ex-IAPM, por ter sido nonn.:Nco.
+tine exerce na Delegacia do ex-1 APC, ra exercer cru conassãe. Ia r..- , ;-

tona Especial do Presidente em São
Paulo.

I•19 519, cie 14 de junho de alei -
Dispensa Gilson José Luis de Araú-
jo, 103.130, da Função de (lhete do
Serviço de Arai:cação do ''fii.reneruo,
3-F, no ex-1APB, por ter sido nomear
do rara exercer calvo ertl •ee‘o
na Consuitnda Especial do Presiden-
te em Sã() Paulo;

Re!,15;0 INPS IV 53, de 137
ção de Análise e Apwações, no mes-
mo Serviço. •	 DETE7:1•1TrACC.F.S DE SiiieVie.2t)

N° 541. de 2) de junho de a57 -
Torna sem efeito a DTS DESP-e86,
de 1966, a nual designou toe) Ba p

-tista Cascaldi, para exercer a reneão
de Encarreeado do Setor de Eene-
(hena. e Protocolo, (l-F, no S,V-VII
de Assistencla Médica. lo ex-
IAPFT:SP. tendo em vista que a nes-
se não ocorreu dentro do prazo le-
gal;

N9. 512, de 20 de junho de 1567 -
Torna sem efeito a DTS Dr1SRdie7,
de 19liG. a qual designou Torge
lherme Sei:1111dt. Júnior, Tiara exercer
a Fi ai-leão cie Encarregado de PAsto
Welles°. 5-F, na Agéncla 	 , ee-
IAPFFS.P. em Ribeirão Prêto, tendo
em vista nua a posse não ocorreu
dentro do prazo

ETC 543 - De 20 de junho de 1957
-.Diseensa Nair de Souza Carvelon,
da Faincãn de Encarregado do Setor
URDB Evnerl ient ..ee Registro, 5-F, no ,
Servieo	 F.rnoréstimo Simples, do

r ra=c,n•
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N9 544, de 20 de junho de 1967 -
Dispensa Deoalécio Silveira, 301.860,
da Função de Encarregado da Secre-
taria do Serviço Imobiliário, 6-F, na
Agência em Bauru, do ex-IAPFESP;

N9 573, de 23 de junho de 1967 -
Nomeia Fausto Santos Bandeira, ....
400.470, Agregado, para exercer o
cargo de Coordenador dos Serviços
Gerais, 3-C.

CONSULTORIA ESPECIAL
DO PRESIDENTE EM SÃO

PAULO

N9 1, de 14 de junho de 1967 -
Nomeia Agenor Maciel de Lemos, ..
500.351, para exercer o cargo de Che-
/e do Gabinete cio Consultor Especial
do Presidente, 4-C;

N 9 2, de 14 de junho de 1967 -
Nomeia Gilson José Lins de Araujo,
103.130, para exercer o Cargo de As-
sistente-Técnico, 6-C;

N 9 3, de 14 de junho de 1951 -
Nomeia Francisco Raimundo Siquei-
ra, 500-.805, para exercer o cargo de
Assistente-Técnico. 6-C.

Secretaria dos Serviços Gerais

Relação SSG n 9 92, de 1967
Concessão de Aposentadoria:

João Antônio Pereira Júnior, nú-
mero 100.724, Procurador de ia Cate-
goria, no Estado de Minas Gerais, na
forma do art. 2 9 da Lei n9 3.906, de
1961;

Amadeu Ferreira Weinmann, nú-
mero 105.3331, médico, nível 21-A, no
Estado do Rio Grande do Sul, na for-
ma do art. 176, inciso II, comblnade
com o art. 184, inciso I, ambos da Lei
n9 1.711-52;

Geraldo Guedes da Silva, número
102.940, servente, nivel 5, no Estado
de Pernambuco, na forma do artigo
176, inciso III, combinado com o ar-
tigo 181, ambos da Lei la9 1.711-52;

Claudionor Machado da Costa e
Silva, no 104.192, escriturário, nível
8-A, no Distrito Federal, na forma
do art. 176, inciso III, da Lei núme-
ro 1.711-52, combinado com o adiro
1 9 da Lei n9 3.906-61, na conformt•
dade com o parágrafo 1 9 do artigo
177 da Constituição Federal;

Bertolina Miranda, n9 105.943, ser-
vente, nível 5, no Estado da Guana-
bara., na forma do art. 176, inciso I,
da Lei n9 1.711-52;

Jacv de Freitas Pacheco, número
100.050. Oficial de Administração, ni-
vel 16.C, no Estado do Rio de Janei-
ro, na forma do art. 176, inciso
combinado Com o art. 184, inciso II,
ambos da Lei n9 1.711-52.

Exoneração, a pedido, de:
Vera Maria Raníçs Muller, número

109.779, a contar de 30 de novembro
de 1966, do cargo de Atendente, ni-

vel 7, na Agência em Nôvo Hambur-
go, no Estado do Rio Grande do Sul;

Jesus Motta Rodrigues, número
103.109, a contar de 15 de junho de
1967, do cargo de Balconista de Far-
mácia, .nível 7, na Agência em Juiz
de Fora, no Estado de Minas Gerais;

Myriam Boardman do Oliveira, nú-
mero 103.102, a contar de 25 de &adi
de 1967, do -cargo de Escriturário, ní-
vel 8.A, na Agência em Juiz de Fora,
no Estado de Minas Gerais.

Relaçko SSG n9 93. de 1967

Promoção - De aeórdo JOM o dis-
posto nos Decretos ns. 53.480-64 e
60.611-67, na série de classes de Pro-
curador, da 3, para a 2° Categoria:

a) por antigüidade:
Osny Costa, n9 400.178, a contar de

31-12-64;
Hélio Bastos de Carvalho, número

401.479. a contar de 31 de dezembro
de 1965.
-Alcyone Moraes Fa gundes. número

404.649, a contar de 30-9-68;
Amorino Mestrino do Amarim, nú-

mero 404.433, a contar de 30 de se-
tembro de 1964;

Varia de Lourdes Moreira Fernan-
des, n9 407.308, a contar de 30 de
junho de 1965 e Maria Diana Brito
Paternostro, n9 400.328, a contar de
30-6-66;

b) Por merecimento:
Roberto Silva Gomide, número

405.488, a contar de 31 de março de
1964;

Walter Carvalho Silva, 419 400 371,
a contar de 30-6-64;

Cícero Guimarães n 9 403.427 e Re-
nato de Oliveira Rodrigues número
406.598, a contar de 31-12-6;

Aladim de Souza. Rocha, nainero
401.188 e Pedro Romenieo, número
400.084, a contar de 31 de março de
1965;

Gely Nogueira .Pizelli Calou°, nú-
mero 408.196, a contar de 30-9-65;

Francisco Filippo, n 9 403.280 e Ival-
do Corrêa de Souza, n9 435.731, a
contar de 31 de dezembro de 1965;

Hélio Conceição Pereira da Silva,
n9 402.017, a contar de 31 de ,narço
de 1966;

Helena de Oliveira Albuquerg
IR 403.288 e Maria do Carmo Moura
Fraga, n9 401.796, a contar de 30 de
setembro de 1966 e José Neder, nú-
mero 400.431, a contra de 31 de de-
zembro de 1966.

Da 29 para a 19 Categoria:
a) Por antigüidade:

Theodoro de Castro Guimarães, nú-
mero 400.827, a contar de 30 de se-

i tembro de 1965;

Caetano José da Fonseca Costa,
IR 407.447, a contar de 30 de setem-
bro de 1966;

b) Por .merecimento:
Alcides Thomas Lauria, número

402.057, a contar de 31 de dezembro
de 19e4;

Raul da Silva Simas, n9 405.180, a
contar de 31 de março de 1965;

Adão Diderot Lahorgue, n 9 407.425,
a contar de 31-12-65;

Archanjo Holanda C. Júnior, nú-
mero 402.846, a contar de 30 de ju-
nho de 1966 e Renato Gomes Ma-
chado, n9 407.424, a contar de 31 de
dezembro de 1966,

Atos que determinam
provimento

Acesso: De acôrdo com o •disposto
no Decreto n9 54.488, de 15 de outu-
bro de 1964, a contar de 30 de se-
tembro de 1966, para o cargo de Tec-
nico de Mecanização, nível 14-A: AI-
cyr Teixeira de Carvalho, n 9 406.460.

Relação SSG n9 94, de 1967
Atos que determinam vacância
Concessão de-- aposentadoria a:

Francisco Simão Tannure, numero
302.831, Médico, nível 22, na S 'perita-
tendência Regional,- no Estado do Es-
pirito Santo, na forma do artigo 176,
inciso II, combinado com o artigo
inciso II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952;

Maria Pereira Ribeiro de Moraes
n9 4.001, Escriturário, nível 8, na
Superintendência Regional. no Esta-
do da Guanabara, na forma do artigo
176, inciso III, combinado com o ar-
tigo 178, inciso III, da Lei n9 1.711,
de 28-10-52:

Fernando Barroca Marinho, núme-
ro 305.729, Tesoureiro-Auxiliar de 1°
Categoria, na Superintendência Re-
gional, no Estado de Minas Gerais, na
forma do artigo '177, § 1 9 , da Cons-
tituição vigente e de acôrdo com s
artigos 19 e 29 da Lei n9 3.906, de
19-6-61;

Alberto Augusto Reis, :V 300 252,
Medico, nível 22, na Superintendência
Regional, no Estado da Guanabara,
na forma do ',artigo 176. inciso II,
combinado com o arti go 134, io,:aso
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952;	 .	 •

Alfredo de Almeida Duarte Nunes,
n9 300.869, Médico, nível 22, na Su-
perintendência Regional, no Estado
da Guanabara, na nforma do aitieo
176, inciso III, combinado com o ar-
tigo 178, inciso II, da Lei n9 1.711,
de 23-10-52;

Ivan Machado de Castro, número
200.932, Tesoureiro-Auxiliar de 1* Ca-
tegoria, na Supermleneenicia Regio-
nal, no Estado da Guana'sara, na fer-
ina rio artigo 177, § 19 , da e2onistital-
ç 90 vigente e de acôrclo cem o arti-
go 2 9 . da Lei n9 3.906, de 19 de ju-
nho de 1961;

Maria Regina Guimarães Pereira,
n9 301.002, Assistente de Enferma-
gem, uivei 15, na Superintenc,encia
Regional, no Estado da Guanabara.
na forma do artigo 176, inciso HL
§ 1°, combinado com o artigo 173, in-
ciso III, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952.

Exoneração, a pedido, de:
Antônio Flávio Roque, n9 306.e.16.

do cargo de Enfermeiro-Auxiliar. ni-
vel 8. interino, na Sucerintenclène;a
Regional, no Estado do Rio de Ja-
neiro.

INSTITUTO DE PREV!DÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

AGIaNCIA DO DISTRITO FEDERAL

Relação n9 184, de 1967
O Delegado do IPASE em Braeilia,

no exercício da atribuição que lhe é
conferida pelos itens 1, 2. 3 e 2, 3, 2
das Instruções n9 300-64, usando da
atribuição de que trata a alínea 20.3
item 20, das Instrueires n9 2, de 19 de
janeiro da 1960, resolveu baixar es se-
guintes atos:

Reselução Interna n 9 119, de 27 de
junho de 1967 - Dispensando, Ayrton
Cesar Eaby, Atendmte nivel 7. ma-
trícula n9 1.529.353, da Fa símbolo
17-E, de Encagerregado da DPD, da
DE?, desta ADF.

Resolução Interna n9 120, de 27 de
junho de 1967 - Designando, Delphim
Antonio Bernardes, Escriturário uivei
8-A, matricula IV 2.030.033, Para
exercer a Fel, snnbolo 17-E. de Encar-
regado da DPD, da DE?, desta ADF.

Relação n9 185, de 1967
O Preidente do IPASE, us-anda

atribuição que lhe confere o artigo n,
do Decreto-lei n 9 2.865-20, tendo ern
vista o disposto no Decreto n9 59.835,
de 1966, e de acôrdo cem a tabela
aprovada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República, publiceda no D,D. de
2-3-67, resolveu baixar o seguinte ato:

Portaria n9 1.029, de 28-6-67 - De-
signando Marly Mala .6 ,:andão, Escri-
turária nível 8-A, matricula número
1.016.443 para ti'mpc)11-12,r- w en-
cargos de Atmli g r, so:amindo-lhe
gratificação de Ner$ 100,00 mensuis.

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI N' 5.172	 25-10-1966

DIVULGAÇÃO N' 97*

PREÇO NCr$ 0,25

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: MinÈterio da Fazenda
Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN
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MINISTÉRIO DA SAÚDE
CONSELHO FEDERAL

. ACÓRDÃO N9 293
O Conselho Federal de Farmácia,

em sua reunião plenária de 14 de ju-
nho de 1967, por unanimidade dê vo-
tos, decidiu tomar conhecimento do

, recurso de Sebastião Ramos Cunha,
referente ao seu pedido dc inscrição
no Quadro IV do artigo 33 da Lei

'1 3.829, de 11 de novembro de 1960, no
Conselho Regional de Farmácia do Es-
tado de São Paulo CRI."-8, e julgá-lo
Improcedente, mandando inscrevi-lo
210 Quadro III — Oficial de Farmácia
Licenciado, de a..ciirdo com o voto do
relator.

Sala das Sessões, 14 de junho de
1967. — Manoel de Souza Gomes Jú-
nior, Relator. — Eduardo Valente Si-
mões, presidente.

-ACÓRDÃO N9 294
O Conselho Federal de Farmácia,

em sua reunieo peendria de 11 de ju-
nho de 1967, per unanimidade de ve-
tos, decidiu tomar conhecimento cto
recurso do Conselho F:egional de For-

- macia. da Estado de São Paulo
(CR.F-8), referente ao pedido de cas-
sação da carteira profiessional do Ofi-
cial de Farmácia Provisionado Gen.er-
ey Vianna . Moreira, inscrito no Qua-
dro IV do artigo 33 da Lei 3.820. de
11 de novembro de 1960, e julga-10 im-
procedente. Eus conseqüência, delibe-
rou também monteeg os termos do
Acórdão n9 231 deste Conselho.

Sala das -Sessões, em 14 de junho
de 1967. — Eduardo Wal, Relator. --
Eduardo Valente Simões, Presidente.

ACÓRDA0 N9 295
O Conselho Federal de Farmácia,

em sua reunião Plenária de 14 de ju-
nho de 1967, por unanimidade de vo-
tos, decidiu tomar conhecimento do
recurso de Man•cel Emílio da Casta
referente ao seu pedido de inscrição I
no Quadro IV do artigo 33 da Lei I
3.820, de 11 de novembro de 1960, no !
Conselho Regional de Farmácia do I
Estada de Espirito Santo e julgá-lo
procedente para o efeito de deferir o
seu pedido de inscrição, de acõrclo com
o voto do relator. •

Sala das Snenn.is, 14 de junho de
1967. — Jcsé Tobias Neto, Relator. —
Eduardo Va:ente Simões, Presidente.

ACÓRDÃO N9 297

O Conselho Federal de Farmácia,
em.sua reunião Plenária de 14 de ju-
nho de 1967, por unanimidade de vo-
tos, decidiu tomar conhecimento do
recurso de Antonio Roberto leitosa,
referente ao seu pedido de inscrição
rio Quadro IV do artigo -53 da Lei
3.820, de 11 de novembro de 1960, no
Conselho Regional do Estado do Es-
pírito Santo (CRF-18), e julgá-lo im-
procedente , da acerdo com o voto do
relator.

Sala das Sessões, 14 de junho de
1967. — Oscar Nassif, Relator. —
Eduardo Valente Simões, Presidente.

TERMO DE JULGAMENTO N.9 31

O Conselho Federal de Farmácia,
em sua reunião ,Plenária de - 14 de
junho de 1967, Por unanimidade de
votos, deliberou tomar conhecimento
do recurso de Benjamin Sedes . Pinhei-
ro, referente ao seu ped . dc de inscri-
ção no Quadro IV do art. 33 da Lei
n.9 3.820, de 11 de novembro de 1960,
no Conselho Regional de Farmac,a
do Estado do Espírito Santo —
CRF-12. e- converter o julgamento em
diligência para o efeito constante do
voto do rinalstr.

Sala dás Sessões. 14 de junho
1967. — Jamil Iss y Relator. — Edu-
ardo Calcei te Simões, Presidente.	 .

RESOLUÇÃO N. 52
O Conselho Federal de Farmácia,

no uso das aleibuições que lhe con-
. fere a alínea g do art . 6. 9 da Lei
n.9 3.820, de 11 de novembro de 1960, e

Considerando que nõvo Regula-
mento Eleitoral los Conselhos de Far-
mácia encerra novos requisitos para

candiciatura (Quadro II) e novos cri-
térios de representação profissional;

Considerando que a representação
profissional apresenta méritos indis-
cutíveis para uma melhor composição
dos Conselhos; .

Considerando, todavia . as dificulda-
des surgidas na aplicação iinedtata da
relencia diversificação profissional;

Censiderando, ainda, que tal ext-
gência regulamentar, ume vez atas-

', tadus as dificuldades apresentadas
poderá ser aplicada em inteiro pró-
ximo, resolve:

Art. 19 A redação da item 2 do'
Quadro II passa a ser a seguinte:

"Ter habilitação legal para o exer-
cício da profissão há, pelo nunes,
cinco (5) anos, comp rovada por ins-
crição em CR.F. '	 •

Art. 2.9 A redação do item 3 do
Quadro II passa a ser a seguinte:

"Curriclum vitae", suprimindo-se o
restante".

RESOLUÇÃO N9 1.934-67 DE 10 DE
MARÇO DE 1267

Assunto — Estabelece os valores das
contribuições incidentes sôbre o açú-
car e álcool, a partir de 15 de março
de 1967, e dá outras providências.

A Comissão Execueiva do Instituto
do Açúcar e do Álcool, no uso das
atribuições que lhe São conferidas por
lei resolve:

Art. 19 As contribteeács criadas na
forma do disposto nos inciso; I e II
do art. 39 do Decreto-lei 308,. de
28 de fevereiro de 1967. na, safra de
1966-67, a pardr de 15 de março de
1267, são fixadas nos seguintes valo-
res:

I) de NCr$ 1,57 -um ceereiro nôvo
e cinqüenta e sete centavos) . por saco
de açúcar de 60 (seesenta- quilos des-
tinado ao consumo interno do Pais;

II) de Ner$ 0,01 :um centavo de
cruzeiro nôvo) por litro deo :Álcool, cie
qualquer tipo e graduação, destinado
ao consumo interno, excluído o álcool
anidro para mistura, carburante.

Art, 29 Quando o açdca.r fúr acon-
dicionado em sacos de pês() inferior a
60 (sessenta) quilos ou a granel, con-
soante o parágrafo único do art li
do Decreto-lei n9 16, de 19 de agosto
de 1966, cuja redação foi modificada
pelo art. 29 do Decreto-lei n9 56, de
18 de novembro de 1966, as contribui-
ções a que se refere o artigo anterior
serão cobradas sôbre as'porções de 60
(sessenta) quilos, ou proporcionalmen-
te quando se tratar de parcelas supe-
riores,

Art. 39 As contribuições de que tra-
ta esta Resolução serão recolhidas aos
órgãos arrecadadores do LAA ou da
União, ao Banco do Brasil S. A. ou
outros estabelecimentos o ficiais de
crédito autorizados polo 1,A.A.

§ 19 As usinas, destilaries ou coope-
rativas de produtores, seo obrigadas a
recolher as contribuições previstas
nesta Resolução até o último dia do
mês subseqüente à venda, empréstimo,
permuta, doação ou destinação como
matéria-prima, para uso oróprio ou
do terceiros, com tradição real ou sim-
bólica, da mercadoria, observado, no
que couber, o disposto no art. 1 9 e
seus parágrafos do Decreto-lei e6,
de 18 de novembro de 1963.

§ 29 Fica autorizado o Presideme cio
IAA a celebrar convênio com o Ban-
co.do Brasil para que o recolhimento
das contribuições se processe exclu-
sivamente .através de suas Agências.

DE FARMÁCIA

ter a seguinte redação:
Art. 3.9 O	 5. 9 do art. 11 passa a

"Os candidatos inscritos
incluídos na cédula única, que
será publicada em jornal de
grande circulação e enviada a to-
dos os eleitores do respectivo Qua-
dro, sob registro postal, acompa-
nhado de seus respectivos "corri-
culum vitae"„ pelo menos 2e • dias
antes do pleito."

Art. 4.9 Modificar a redação
art. 14 para:

Art. 14. Nas eleições de Con-
selheiros Regional e Representan-
te do Quadro, adotar-se-á à tarn-
bén o sistema de cédula única

Art. 5.9 Suspender, até ulterior de-
liberação, a aplicacno do a:t. 15 e
seus parágrafos.

Art. 6.9 A presente resolução enn o-
rá em vigor na data de sua 'publi-
cação.

hão Paulo, 14 de junho
Ed uardo Valente Simões,

Art. 49 A.falta de recolhimento da
contribuições a que alude ceia (neso
lução, nas datas em que se too:ia...mi
exigíveis,. sujeitara o infrator às pe•
na.hdades estabelecidas nos paragra-
fos 29 , 39 e 49 do Art. 69 do Decre.-o-
lei n9 308, de 28 de fevereiro de 19-37,
e aos demais princípios' legais, per ,-
nentes à matéria, quanto ao procedi-
mento fiscal.

Art. 59 Ficam as usinas de açúcar
e as destilarias de álcool obrigarias a
recolher até o dia 30 de março do
corrente ano, ao Banco do Brasil S. A.
e à conta do Instituto do Açúcar e ao
Álcool, as taxas arrecadadas em con-
formidade com o disposto rios itens
I, II e Ifi, do art.go 20 da Lei número
4.870, de 19 de dezembro de 1965.

Parágrafo Muco, O Instituto cio
Açúcar e do Álcool ,nviara, dente-o
de 60 (sessenta) 'dias contados cia
data deste Decreto-lei, ao Ministério
da Indústria e do Comércio a relação
das usinas e destilarias que deixalen
de cumprir o disposto neste artigo, e
qual, por sua vez, comunicara oos
mais órgãos do govêrno, incluindo os
estabelecimentos de crédito oficiais e
controlados pela União, a fim de -que
não lhes seja prestado qualquer be-
neficio ,enquanto retiverem o nume-
rário recolhido, inclusive assistência
de natureza crediticia.

Art. 69 Tendo em vista o disposto
no artigo anterior ficam sobrestados
os. processos fiscais instaurados por
falta de recolhimento das taxas de
que trata o art. 20 da Lei n9 4.870, de
1-12-65, até o decurso do prazo re-
ferido no art. 20 do 1>ecreto-lei 111.1
mero 308 ,de 28-2-67.

§ 19 Decorrido o prazo de que traia
este artigo sem ter havido o recolhi-
mento das taxas devidas o processo
fiscal prosseguirá na forma das Reso-
luções em vigôr.

29 Havendo o recolhimento cias
taxas em atraso a D.A.F. fará NA-
tada ao processo da prova de paga-
mento, para fins de sua apeeciaçies
pelo órgão julgador competente.

Art. '79 A presente Resolução en-
trará em vigor na data de sua apro-
vação, revogadas as disposições em,
contrário.

Sala dás Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dez dias do mês de mareo
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — José Maria Nogueira, Pre
sidente.

ATO N9 7-87 — DE 9 DE MAIO
DE 1987

Altera o preço de !aturamento do açú-
car cristal na Região Centro-Sul, en
decorrência de aplicação do imposto
de circulação de mercadorias
O Presidente d .o Instituto do Aioi-

car e do Álcool, no uso das atenrai-
ções que lhe são contendes por lei,

Considerando o dispo :e-o na Re solu-
ção n9 316, baixada em 22 de dezem-
bro de 1966, pelo Cornelho Delib e ra-
tivo da Superintende-e:do lenir cnal cio
AbastecUnento (SUNAI3,:

Considerando que o ,inpõsto de cie-
culaçã•o de mercadoria.- f (.`tnni.) de ca-
rdter não--cumulativo, -  sábre os
preços finais dos prcçies corn-rcla
Eco dos;

Considerando iole o rscc Estadual
exige a incidência de .nnie)to CO cer-
culazão ICae) e ore
o valor da centribuinui ciee é davicla.
ao IAA na forma do dieeosio no ar-
tigo 39 do Decreto-lei nv 3 , 211, de 23
de fevereiro de 1961 que .52 inC=1)Ora
ao preço da merceil eria na seeunda
operação;

Considerando que a inenrencla do
ene-:isto de cirewaçáo de inercederias
(t'CM) sebre o preso linal cl e fatura-.
mento do açúcar era: tal nao im enteará
em qualquer aumen t o nu preço de ven-
da do açúcar' refinado ao consumi-
dor, e

Considerando. fintemen' e, que de-
vem ser levadas ou cento, a enda.s
em execução, 'calendas c em obediên-
cia. à Resolueão nv 1 933, cio 21 de
moino de 1937,

"ad reforondum" da Co-
mie,eo Exticutiva:

Art, 19 O preço de faturamento do
anecer cristal "standard", Com pula-
ideação de 99, 3 9 , por saco de 60 (ses-.-
senta) quilos brutos, na condição PVIT
(pesto vagão ou veiculo na usina), fi•-
xado no art. 29 da Reselue5o n 9 1.983,
de 21 de março de 1967, pa ,eará a ser
de NCr8 16,(5 (d-oessets erueeiros no-
vos e cinco untai...mo para a Regelo
Centro-Sul, já incluido o valor do im-
pê•sto de circuleçdo de mercadorias
(ICM) inciden,e, inc l usive, sabre a
contribuição para. o IAA dc Ner$ 1,57
(um cruzeiro nôvo e cinqüenta e sete
centavos).

Art. 29 As 'ninas situadas na Re-
.;ião Centro-Sul destacarão, nas No-
tas Fiscais, o montante da contribui-
são para o IAA, no valor de NCr$ 1,57
(um cruzeiro novo e cinqüenta e sete
centavos) passando a incidir sobre
valor total do faturamento o impósto
de circulação de mercadorias a ser
arrecadado na primeira operação.

Art. 39 O presente Ato entrará em
vieor à zero hora do dia 16 (dezesseis)
de maio de 1967, revogadas as dispo-
SiÇOPS em contrário. — An'onio "val-.
do /nojosa de Andrade, Presidente.

Segunda Turma de Jul nann r. to
ACÓRDÃO N9 9.870

Autuada: Cia. Industrial e Agrícola
Oestetede Minas (Usina Ovídio de
Abreu).

Autuantes: Francisco Martins ve-
rás e outros

Processo: A. I. n0 226-6- — Estado
de Minas Gerais.

Referência a guia de recolhi-
mento inexistente constitui infra-
ção ao D-creto-lei n9 1.23',. de 4

de dezembro de 1930.
Vistos, relatados e discutidos- estes

autos em que é autuada a Cia. In-
dustrial e flc icola Oeste de Minas,
nroprieteria da Urina Ovídio de
Abreu, sita em Luciânia, município
de Leena da Prata, Estado de Minas
(1 senis, por infreefio aos arts. U. § 29,
29 , 29, 64 e seo eões do art, 62. do
rnecretri-lei n9 1.631, de 4 de dezem-
bro de 1939, sendo autuantes, Fran-
ei-co Martins Veras e outros fiscais,
desle 7. A.A., a Segunda Turma de
Inlearnento da -Comissão Executiva
d e Tnsl ituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Fiscalizacão
deste Institeto lavrou o auto de fõ-
lhas 2 contra a Cia. Industrial e

de 193e. —
Presidente.

MINISTERIO DA INDUSTF-VA
E DO COMÉRCIO
1i5íIi'j IQ DO AÇUDAR E DO ÁLCOOL



Agrícola Oeste de Minas, proprietá-
ria da Usina Ovídio de Abreu, no
Município de Lagoa da Prata, Pns-
tado de Minas Gerais, alegando que
a mesma dera saída a 3.092 sacos de
açúcar cristal, sendo 567 da safra
58-59, em seis partidas, com referên-
cia a guia inexistente e 2.525 sacos,
da safra 59-60, em oito partidas, tam-
bém com referência a guia inexis-
tente;

Considerando as alegações de de-
fesa da autuada (fls. 8 e 9);

Considerando que a autuada é rein-
cidente:

Considerando o parecer da Doutora
Nicia V. Alvaren ga Ribeiro (fOlhas
29 v.) cujas conclusões adota,

Acorda, por unanimidade, de acôrdo
com o voto do Sr. Relator, em sessão
realizada aos nove dias do mês de
novembro do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
res José Wamberto, Presidente-Subs-
tituto, Francisco E. da Rosa Oiticica
e Francisco de Assis A. Pereira. re-
lator, em julgar nrocedente, em narte,
O auto de infracão. para o fim de
condenar a autuada ao nagamento
da multa de Cr$ 36.000 ( frinta e seis
mil cruzeiros), corresnondente 	
Cr8 6.000 (seis mil croveiros)nor
nota emitida com refPrt.meia a Cilia
Inexistente, em número de sei s. nos
têrmos do art. 39, do Dsereto-lei
mero 1.831, de 4 de de7ernbro de
1929. dando-a como i senta das nePP-
liclades nrevistts no art.	 uma yes
oue as taNOS . foram na tas p,-itrç
]ai7vatura rio P,11tO, rrenrrrnr14-so
officio nara a instAncia glinOv1".

reeistre-se e enmnrs_s..
Sela das sessões das oNn•m a s	 .Tol -

Fam ento daflorn iss5o "rx-en ti va d.o
Trd-ihito do Ar,;ear 	 do Alrelni , p

or a t or,e d ias do rross de innho
two de mil nryi,renni. ng	 nt P

S P4e. — Juan,- ,Inrrelpoc
iza-eidentn. — Franet ivin (7" "4 "g" A •
P^r-ira, Relator. — r/aerrao P. Vêl-
lo,g.

Tmdrian de Ou Pi-
ra- Time. prorm-0.-inr.

yesecer do nr . T,,,,,.•+ n • n-n 	 _

"1 0
n

lorioirn file 1 001. — N. V.
A:var-,',-,a P 4 li^iro."

•

	

	 ncesririxrs .fe-o a oni
Autnada: Irmãos Pereira & Cia.

Limitada,
Autuante: Gerson Mariz da Silva,
Processo: A.I. n9 110-65 — Estado

do São Paulo.
Açúcar apreendido. desacompa-

nhad,o dos documentos fiscais,
clandestino.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em oue é autuada a firma Ir-
mãos Pereira & Cia. Ltda., estabe-
lenida em Fernandónolis, Estado de
São Paulo, por infracão ao art. 42
combinado com a letra b. do art. 60
do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939, sendo atit oante o fis-
cal Gerson Mroiz da Silva, a Se-
gundo Turma de Juirtatrento da Co-
missão Executiva do Instituto dó
Arácar e do Álcool,	 •

Considerando ene e aru'icar coroou-
dirin estava desaconmanbaclo de
civoismir- drromenfrs fiscais:

Cons i derando irret ,apri tes as alega-
çõ es de defesa da fi rma autuada;

Considerando mater i a l m enle pro-
vada a infrarão.

&corda, nor unan imidade, em ses-
são realieada aos oito dias do mês
de marco do ano de mil novecnntns e
sessenta e sete, nreserites os senho-
res .Tosõ Maria Nee.nci,p,
Lyeurr,o venoso e F,rom,isec, de Assis
A. Pereira, P ni at . . em lula.ar nroca-
denie 'o auto de 1- fr5 no , t"Np '", fo'iriny
efeti,a a atireen são dos 9.0110 saen-
panc-s.tes (cinco qnilos ca-la) de
cor, condenando-s e a firma Trm ,"i

-Pereira & Cia. I.tda . à r'erda do
produto, na forma do 2 •-t. co . l er-a b.
do Decreto-lei n9 1.93 1 . de 4 r.Te d e

-7.3n-ib-o de 1920, aes co-
fres do Tnstituto o va lor anurado
ven da do mesmo, dSvirlo COMO P lic.Or-
vida ror está penalidade a comina-

ção do art. 42. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatorze dias do mês de junho
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — Juareg Marques Pimentel,
Presidente. -- Francisco de Assis A.
Pereira, Relator. Lycurgo P. Vel-
logo.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. "Man-,
tenho a concordância acima expressa.

Em 27 de abril de 1965. — N. V.
Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO N 9 9.872
Autuado: R. Machado.
Autuante: Alencar de Carvalho.
Processo: A.I. n9 314-61 — Estado

de São Paulo.
Provada a não emissão de Nota

de Entrega, julga-se procedente o
auto de infração.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado R. Macha-
do, comerciante, estabelecido em
Tatui, Estado de São Paulo, -'po in-
fração ao art. 42 e seus parágrafos,
do Decreto-lei nã 1.831, de 4-12-39,
sendo autuante, Alencar de Carva-
lho, a Segunda Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a firma comer-
cial R. Machado, estabelecida em
Tatui, São Paulo, foi autuaqa por
infração ao disposto no art. 42 e
seus parágrafos, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-39, em virtude
de ter dado saída a 496 partidas uni-
tárias de açúcar sem a necessária
Nota de Entrega;

Considerando que a defesa da au-
tuada não ilide as provas constantes
dos autos,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte e seis dias
do mês de abril do ano de mil nove-

centos e sessenta e sete, presentes os
Srs. Juarez Marques Pimentel, Pre-
sidente, Francisco Elias da Rosa Oi-
ticica e João Soares Palmeira, rela-
tor, em julgar pela procedência do
auto de infração, para o fim de se
condenar o autuado à multa de NCr$
20 (vinte centavos) por partida ven-
dida sem a observância do disposto
no texto legal já mencionado, tota-
lizando a multa, a impoitância de
NCr$ 99,20 (noventa e nove cruzei-
ros novos e vinte centavos), levan-
do em conta que o total das partidas
assim negociadas atingiu a 496. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos quatorze dias do mês de junho
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — Juarez Marques Pimentel,
Presidente. — João Soares Palmeira,
Relator. — Lycurgo P. Venoso.

Fui presente. — Rodrio de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador —
Mantenho o meu parecer de fo-

lhas 18.
Em 25-8-61. — N. V. Alvarenga

Ribeiro."
ACÓRDÃO N9 9.973

Autuada: Companhia Agrícola Bai-
xa Grande — Usina Santo Amaro.

Autuantes: Heitor Monteiro Rama-
lho e outro.

Processo A.I. n9 134-66 — Estado
do Rio de Janeiro.

Sonegação de taxas, em reinci-
dência especifica, sujeita a in-
fratora às multas referidas no ar-
tigo 65, do Decreto-lei n9 1.831,
de 1939. Saída do produto, com
Notas de Remessa irregulares, su-
jeita a infratora às penas da lei,
na forma do art. 39, do Decreto-
lei citado.

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos em que é autuada a Compa-

CÓDIGO i4ACIONAL DE TRAFISITO

LEI N° 5.108— DE 21-9-1966

n••

Divulgação n° 972

PREÇO: NCr$ 0,20

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues A?ves n' I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reendaôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.:
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nhia Agrícola Baixa Grande, proprie-.
tária da Usina Santo Amaro, sita
em Baixa Grande, município de
Campos, Estado do Rio de Janeiro,
por infração aos arts. 2 9, 39, 64 e 65
do Decreto-lei n9 1.831, de 4-12-39,
sendo autuantes, Heitor Monteiro
Ramalho e outro fiscal dêste IAA, a
Segunda Turma de Jul g amento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Aliool,

Considerando que a Usina foi re-
gularmente notificada;

Considerando que as infrações ar-
güidas no auto resultaram de térmo
de exame de escrita e verificação,
não contestados na defesa que a par-
te apresentou, a qual apenas se re-
feriu a dificuldades financeiras;

Considerando o que mais dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos dezoito dias do mêt
de maio do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes os Senhores
Juarez Marques Pimentel, Presiden+
te, João Soares Palmeira e Lycurgo
P. Velloso, relator, em julgar pela
procedência do auto de infração, para
o fim de condenar-se a autuada às
multas conferidas à reincidência es-
pecifica. .a saber, NCr$ 0,2 por saco
de açúcar sonegado à tributação,
perfazendo NCr$ 528,40 (quinhentos e
vinte e oito cruzeiros novos e qua-
renta centavos), de conformidade
com o disposto no art. 6 5do Decreto-
lei n9 1.831, de 4-12-39, e, de NCr$
4,00 (quatro cruzeiros novos) por
Nota de Remessa irregular, no mon-
tante de NCr$ 426,00 (quatrocentos e
vinte e seis cruzeiros novos) grau
submédio do art. 39 do mesmo di-
ploma legal, por ter feito nas aludi-
das Notas, referência a guias inexis-
tentes. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatorze dias do més de junho
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — Juarez Marques Pimentel,
Presidente. — Lycurgo P. Venoso,
Relator. — João Soares Palmeira.

Fui presente. — Rodrigo dc Qual-
rin Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador —
"Mantenho o parecer de fls. 141.

Em 1-7-66. — N. V. Alvarenga Ri-
beiro."

ACÓRDÃO N 9 9.874
Autuodo: Abílio Gonçalvês Filguel-

ras (Usina Amapá).
Autuante: Jose Luiz Oliveira.
Proceiso: AJ. n9 118-61 — Esta-

do do Espirito Santo.
Desa l endenao a nclificaçáo para

recolher débito regularmente apu-
rado, deve a Usina pagar, ena
(Miro, a importancia a que sc re-
ferir a no,ifica0o.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado, Abillo Gon-
çalves Filgueiras, proprictario da
Usina Amapá, sita em Marape, mu-
nicipio de Caohoelro do itapemirim,
.Est:ido do Espirito Santo par infra-
coo ao , art..i. 148 e 149 do Waíeto-
lei 3.855, de 21.11.41, sendo autean-
;c, o fiscal José Luiz Ol“e:ra. a 50..
,gunda Turma de Julgamento dl Co-
missão Executiva do In.tittilo
Ac. Ucar e do Alcoal,

Considerando que o auto foi lavra-
do com cbseiveinci.a. de todos co pre-
ce:les legais e a competen:e

av autuado;
CoLL.',:derani) que a U ,,lna intr,awa,

curit'-'eu o iheitc,
Acda, par tinan.mma:te,

s!aiizada aos dezessete d'as
mes da mato do ano de mil ran eeen-
Los e seuenta e sete, pres.:Me:5
ni-v les Juarez Marques Punênei, Pre-
sidente, João Soares Palmeira e Ly-
curso Portocarrero Velloso, relator,
em julgar boa' e valiosa a autuação,
aplicando-se à Usina Amapá. de Ca-
choeiro do Itapemirim, a multas cor-
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ACÓRDÃO 1n19 9.876
Autuados: Francisco Dias da Cost

Severino Costa.
Autuantes: Vicente do Amara

Gouveia e outros.
Processo: A.I , n9 244-62 — Estado

de Pernambuco.

È de se considerar clandestino
o açúcar des'acompci7zhado dos do-cumentos fiscais exigidos por lei.

Vistos, relatadas e discutidos êstes
autos em que são autuados, Francisco
Dias do Costa, comerciante, estabele-
cido em Recife, Pernambuco, por in-
fração ao art. 40, c.c. e, letra "b",
do art. 60, do Decreto-lei 1.831, de
4.10.39, e Severine da Costa, tam-
bém daquela cidade, por, inotaservan-
cia ao art. 42 do Decreto-lei citado,
sendo autuantes, Vicente do Amaral
Gouveia e outros fiscais dêste IAA,
a Segunda Turma_ de Jul gamento da
Comissão Executiva do Instituto ao
Açúcar e do Álcool,

C onsiderando que os comerciantes
Francisco Dias da Costa e. Seiterino
Costa, ambos estabelecidos em Reci-fe-Pernambuco, foram autuadas. a:i-lhas 2 e 23), por ter o primeiro ad-quirido do segundo, 5 sacos de açú-
car cristal de fabricação da Usina
União e Indústria, na safra 60-61, sem
a necessária cobertura legal;

Considerando que, intimados, ape-
nas Francisco Dias da Costa, apresen-
tou defesa (fia. 6);

Considerando que ambos os autua-.
dos são infratores primários;

Considerando que o açúcar apreen-
dido saiu da usina produtora devida-
mente acobertado .por documentação
competente (fls. 18);

Considerando as infrações materi-
almente provadas e tudo o mais que
ccnsta dos autos,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada ao primeiro dia do. :nes
de setembro do ano de mil novecentos
e sessenta, e seis, presentes os Senho-
res José Maria Nogueira, Presidente,
Lycurgo Velceo e Francisco de Assis
A. Pereira, relator, em julgar pro ce-
dente o auto de infração, para con-
denar Francisco Dias da Cesta à p ar-
es do açúcar apreendido, nos têrmas
do art. 60, letra "b", do Decreto-lei
1.831, de 4.12.39, condenando-se, ain-
da, Severino Costa á multa de ....
Cr$ 200 (duzentos cruzeiros), nas ter-
mos do art 42, do citado Decreto-
lei. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Eecutiva
da Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatorze dias do mês de junho
do ano de lati novecentos e sessenta
e sete. — Juarez Marques Pimentel,
Presidente — Francisco de Assis A.
Pereira, Relator — Lycurgo P. Vel-
loso.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador.

Parecer do Procurador. — De
acôrdo.

Em, 2 de julho de 1963. — José
Ribamar X. C. Fontes,

ACÓRDÃO N9 9.877
Autuados: Edesio França Matos e

Emprêsa Agrícola e Industrial Flumi-
nense B. A.

Autuante: Antônio Walas Vodopives
Processo: A.I. n9 540-60 ,.-

do Rio de Janeiro.
Consteaera-se válida a apreen-

são cuia mercadoria estava de-
sacompenhada de qualquer do-
cumentação fiscal.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuados, Edema
França Mana, comerciante, estabele-
cido em Itauarai, Estado do Rio de
Janeiro, por infração ao art. 40, ex.
a letra "b" do art. 60, do Decreto-lei
1.831, de 4.12.39; e Emprêsa Agrieo-
a e Industrial Fluminense S A., da

mesma localidade, por inobservância
dO art. 31 e seu art. 19 e-art. 36 §
da mesmo Decreto-lei 1.831, sendo
autuante o fiscal Antônio Walas Vo-

ACÓRDÃO N9 9.875
Autuados: Biaggi & Konageski
Autuantes: Romualdo Coreia Lins

e outros.
Processo: A.I. n9 424-61 — Estado

do Paraná.

Julga-se definitiva a apreensão
do açúcar, quando caracterizada
a sua clandestinidade.

Vistos, relatados e diecutidos êsteá
autos em que é autuada a firma ca-
cerejal Biaggi & Konageski, estabele-
cicia, em Cornélio Procópio, Estado
do Paraná, por infração aos arts. 40
ou 42, c.c. es letras "b" e "c" do
art. 60, do Decreto-lei 1.831, de 4
de dezembro de 1939', sendo autuan-
tes, Romualda Correia Lins e outros
fiscais dèste IAA, a Segundo Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool,

Considerando que dos 40 sacos de
açúcar apreendidos, 32 dêles sairam
da usina devidamente acompanhados
de Notas de Remessa;	 •

Considerando que a Nota de Re-
messa n9 106.184, está datade de 21
de ag(ato de 1959 e as Notas de En-
trega emitidas por Dias ,VerisSimo I
S.A,, duas delas estão datadas de 14
e 31.7.59;

Ccnsideeanda_ o minucioso parecer
da Divisão Juridica a fls. 19-20 que
conclui •pela precedência, em parte,
do auto, visto que dois sacos com
Mimeração ilegível e seis - mais, nftb
estavam devidamente acobertados por
Nota de Remessa;

Considerando tudo o mais que 'cons-
ta do processo,

Acorda, por unanimidade, de aeôr-
do com o voto do Sr. Relatar, em
sessão realizada aos dez dias do mês
de agôsto do ano de mil novecentos
e sessenta e seis, presentes os Senho-
res Juarez Maeques Pimentel, Presi-
dente Substituto, Francisco Oiticica e
Jeão Soares Palmeira, relatar, em
julgar pela procedência, em parte, do
auto de infração, para o fim de con-
denar-se a firma Biaggi & Konages-
ki à perda dos oito sacos de açúcar
sem cobertura legal, na forma do art..
60, letra "b", do Decreto-lei 1.831, de
.4.12.39, revertendo aos cofres do IAA
o valer da vimda do produto, libe-
rando-se os trinta e dois sacos res-
tantes e recorrendo-se "ex-officio
para a instância Buperior. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

'Sala - das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

'aos quatorze dias do mês de junho
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — Juarez Marques Pimentel,
Presidente — João Soares Palmeira,
Relatar — Lyeurgo P. Velloso.	 •

Fui presefite. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador..

Rareeer do Procurador. — De
acôrdo com o parecer -retro da Divi-
são Jurídica.

Em, 10.10.61. — Diogo Melo Me-
nezes.

dopives, a Segunda Turma de mu
eamento da Comissão Executiva do

a Instituto do Açúcar e do Alcoot
Consiaerando que a firma de pro

1 prieda.cle cio comerciante Edésio Fran-
ça Matos, de Itaborai, Estado do Riu
de Janeiro, foi autuada por :truaca°
ao d,sposto nas arts. 40 c.c. a letia
"b do Deslatc-lei 1.831, de 4.12 3a' em virtude de ter sido encont"ado em
seu poder, um estoque de 22 sacos 'is
açúcar desacompanhados de quais-
quer documentos, entre os quais, 4
sacos com numeração em cluplicata
e 1 com numeração ilegível, todos de
fabricação da Empresa Industrial e
Agrícola Fluminense S. A., proprie-
tária -  Ustina Tanguá, a qual foi
tambm autuada por infração ao cas -
posto nos arts. 31 § 1 9 e 36 § 39 do
mesmo Decreto-lei;

Considerando que, embora notifica-
das, as firmas autuadas deixaram o
feito correr à revelia, conforme cer-
tificado de fls. 6;

Considerando que à Usina Tangua
seria imposta uma multa inferior a
NCr$ 20,00

Acorda, por unaniimclade, em sewac
realizada acs seis dias do mês de
abril do ano de mil novecentos e se':-
senta e sete, presentes os Srs. Jua-
rezo Marques Pimentel, Presidente
Substituto, Francisco da Rosa Oiti-
cica eaJoão Soares Palmeira, relatar,
em julgar pela procedência, em par-
te, do auto de infração, para o efeito
de ser considerada boa e valiosa a
apreensão do açúcar, cujo produto de-
verá reverter aos cofres do IAA, sem
indenização à firma infratora, fican-
do, todavia, anistiada a multa decor-
rente da penalidade que seria impos-
ta à Usina Tangua, cujo valor .cria
inferior a NCr$ 20,00 (vinte cruzei-
rcs novos), era face do que preceitua
o rt. 13 do Decreto-lei 308, de 28 de
fevereiro de 1967, Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatorze dias do mês de junhc
do ano de mil nos acentos e sessenta
e sete. — Juarez Marques ,Pimentel,
Presidente — João Soares Palmeira,
Relatar — Lyeurgo P. Velloso.

Fui presente. — Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador,

Parecer do Procurador. — De
acôrdo.

-Em, 13 de dezembro • de 1960. —
José Ribamar X. C. Fontes,

ACÓRDÃO N.9 9.878
Autuada: Acucareira Cearense S. A.

(Usina Canil)
...utuante: Aristides Barreto Caval_

canti.
Processo: A. I. ri.9 210-56 — e ane-

xos --- Estado do Ceará;
Julga-se extinta a ação fiscal,

quando provado que o autuado,
tendo obtido os benefícios da Re-
solução n9 1.232-57, recolheu as
importâncias devidas.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada Açucareira
Cearense S. A., proprietária da Usi-
na Cariri, sua em Acarape, municí-
pio de Redenção, Estado do Ceará por
infração ao art. 13, letra c, da Re-
solaAo 1.110-55, c/c os artigos 148 e
149 do Decreto-lei 3.855, de 21 de
novembro de 1941, sendo autuante, o
fiscal Aristides Barreto Cavalcanti,
Segunda' Turma de - Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que o 'presente auto
de infração e os seus anexos tiveram
sua instrução sustada por ter a au-
tuada requerido os favores da Res.
1.232-57;

Considerando que a Açucareira
Cearense S. A., proprietária da Usi-
na Cariri, cumpriu integralmente
suas obrigações, liquidando seu débi-
to, conforme consta da informacão de
fls. 23 dg SC n9 4.234-59, anexo,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada ao primeiro dia do mês

de fevereiro do ano de mil novecera
tos e sessenta a sete, presentes os
Sr . Juarez Marques Pimentel, Presi-
dente Substituto, Lycurco Velloso e
Francisco de Assis de Almeida Se.-
rena, relatar, em julgar extinta a
ação fiscal, arquivaniio-se, em con-
seqüência, os processos. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva da
Instituto do Açúcar e do Álcool , aos
quatorze dias do mês de junlso do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete. — Juarez Marques Pimetzt- , •
Presidente. — Francisco de Assis A.
Pereira, Relator. — Lycurgo P. Vel-
toso.

Fui presente: ;Rodrigo de Queiroz
L-ma, Procurador.

Parecei' do Dr. Procurador. — Man_
tenho o parecer de fls. retro.

27 de maio de 1966. — N. V.
Alvarenga Ribeiro.

ACÓRDÃO N.9 9.879
Reclamante: Osvaldo Pasqualinl
Reelamada: Société de Sucre

3résiliennes (Usina Rafard).
Processo: P. C. n9 72-61 — Estado

de São Paulo.

respondente ao do:513ra da quantia de-
vida no valor de Cr$ 24.786,00 (vinte
e quatro mil, setecentos e oitenta e
seis cruzeiros), indicada no parecer
da Divisão Jurídica e nos térmos do
art. 149, do Decreto-lei n9 3.835, de
21 de novembro de 1947. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do _Açúcar e do Álcool,
aos quatorze dias do mês de junho
do arfo de mil novecentos e sessenta
e sete. — Juarez Marques Panentel,
Presidente — Lycurgo P. Velloso, Re-
lator — João Soares Palmeira.

Fui presente. — Rodrigo de Queiroz
,Litita, Procurador.

Parecer do Procurador. — De
acôrdo.	 -

Em, 14.6.62e — José Ribamar X.
C. Fontes.

Arquiva-se o processo cuja re-
clamação perdeu seu objetivo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é Reclamante, Osvaldo
Pasqualini, fornecedor de canas . jun-
ta à Usina Rafard, de propriedade da
Reclamada, Seciété de Sucre.aes B
slienne.s, ambos do . município de Ca-
pivari, Estado de São Paulo, a Seguis.
d . Turma de Julgamento- da Comis-
são Executiva do Instituto do Açúcar
e do Álcc .ol,	 •

3onsideranda o processo em exasae,
que é reiteração do PC 14-60, já de-
cidido pelo acórrto n9 9078, da E3-
gunda Turma de Julgamento (fls.
32);

COnsiderando o parecer da Divisão
Jurídica e tudo o mais que consta do
mesmo,

.'coada, por uranimidade, em ses-
sã realieada • aos dezesseis dias, do
mês de fevereiro do ano de mil nove-
centos e sessenta e sete, presentes os
Srs. José Maria Neausira, Pre-ia--oa

Veloso e Francisco de Assis
A.

▪

 Pereira, relator, em julgar preju-
Jicada a reclamação, arquivando-se
em comeqüência, o prccesso. feit a s as
anotações e cerminicacões de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Tulgamento da Comissão Executiva da

Tnstituto do Aeucar e do Álcool, aos
matorze dias do mês de junho do osso
de mil novecentos e sessenta e sete.

Juavez 11,1firques Pin2ent, i, PrPSI-
ente. — Fro(nei.seo de Ass ;s A. Pereira,

— Lllcurpo P. Velloso.
Fui presente: 12.r4rigo de Queiroz

Uma, Procurador.
ACÓRDÃO 'NO 9.830

Reic'ansantes: Mariano Pessanha
Barros e outros.

Reclamada: Usina Poço Gordo (B.
Lisandro) S. A. (Usina Poço Gordo)

?rocesso: P. C. n9 126_66 — Estado
de Ria de Janeiro.

Arquiva-se processo quando o
mesmo perdeu seu objetivo.

Vistes, relate:los e discutidas êstes
autos em que são, Reclamantes, Maria-
no ReSsanha Ral ros e outros fornece_
dores de cana junto à Usina Poço
Gordo. de propriedade da Reclamada,
Usina Poço Gordo (B. Lisandro) S. A.,
s... no município de Campos, Estado
do :`aio de' Janeiro, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool,

Considerando que o exame de es-
crita fiscal (fls. 11) prova que as
c asas, objeto da reclamação, foram
pe gas integralmente;

Considerando que os reclamantes,
eooesar das notificações de fls., aban-
donaram o pleito por mais de 30 dias,

Acorda, nor unanimidade, em se,-
são realizada ao primeiro dia do mês
de dezembro do ano de mil novecen-
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quatorze dias do mês de junho do
•ano de .mil novecentos e sessenta e
sete. — Juarez Marques Pintentel,
Presidente. — Lycurgo P. Velloso, Re_
lator. — João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo cre Queiroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N9 9.884

e sete. — Juarez Marques Pimentel.
Preeidente — Lycurgo P. Velloso,
Relator — João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N e 9.885

aos e sessenta e seis, presentes os Srs,
ivarez Marques Pimentel, Presidente
Substituto; Franeisco da Rosa Oiticica
O Francisco de Assis A. Pereira, re-
lator, em julgar no sentido de ser ar-
quivado o processo, feitas as comuni-
cações e anotações de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e sete. —
Juarez Marques Pimentel, Presidente.

Francsco de Assis A. Pereira, Re-
latei'. — Lycurgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO N 9 9.881
•

Reclamante: João Batista de Souza.
Reclamada: Cia. Usina do Outeiro

(Usina do Outeiro)
Processo P. C. n° 158-66 — Estado

do Rio de Janeiro.

do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatorze dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete. — Juarez Marques Pimentel, Pre-
sidente. — Francisco de Assis A. Pe-
reira, Relator. — Lyeurgo P. Venoso,

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Procurador.

ACÓRDÃO N9 9.883
Reclamantes: João Batista Rangel e

Salvador Alves Rangel.
Reclamada: Cia. Agrícola Baixa

Grande — Usina Santo Amaro.
Processo: P. C. n9 216-66 — Estado

do Rio de Janeiro.
Abandono do pleito, por mais

de 30 dias, implica no arquiva-
mento do processo. -

Vistos , relatados e discutidos estes
autos em que são reclamantes, João
Batista-Rangel e Salvador Alves Ran.,
gel, gel, fornecedores de cana junto à
Usina Santo Amaro, de propriedade
da Reclamada, Cia. Agrícola Baixa
Grande, ambos do município ele Cam-
pos. Estado do Rio de Janeiro, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool,

Considerando nue mesmo com UMa
petição assecuratória de direitos,,,pre-
tendidos. os Reclamantes não conse-
guiriam o pretendido;	 — -

Considerando, ainda, que não mais
procuraram conhecer o andamento do
processo,

Acorda por unanimidade, em ses-
são realizada aos dezoito_ dias do mês
de inalo do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes os Srs. Jua.
rez Marques Pimentel , Presidente, —
João Soares Palmeira e Lycurgo P.
Velloso, relator, em julgar no sentido
de ser arquivado o processo, tendo em
vista o abandono do pleito pelos recla-
mantes, feitas as anotações e comuni_
cacões de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de Jul
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álc(x)1, aos

Reclamante: Arnaldo Nascimento
Reclamada: Usina São João
Processo: P.C. n9 66-64 — Estado

do Rio de Janeiro
Reconhecida a . circunstância do

abandono do processo por soeis
de 30 dias, é de se arquivar o pro-
cesso.

Vistos, relatados e discutidos ês,tes
autos em que é Reclamante o Senhor
Arnaldo Nascimento e Reclamada a
Usina São João, ambas do municipio
de Campos, Estado do Rio de Janei-
ro, a Segunda Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto

-do Açúcar e do Álcool,
Considerando que, em sucesSivos

adiamentos, a Procuradoria Regional
não logrou obter o interesse do Re-
clamante para continuar na instrução
do processo;

Considerando que, por fôrça da no-
tificação pessoal exigida pelo Senhor
Procurador junto a esta Turma, pros-
seguiu a parte interessada en. com-
pleto silêncio, •
• Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos cinco dias do mas
de abril do ano de mil novecentas e
sessenta e sete, presentes os Senhores
Juarez Marques Pimentel, Presidente.
João Soares Palmeira e Lyeurgo P.
Vellaso, relator, em julgar no sen't-
do de ser arquivado o processo, face
ao desinteresse do reclamante no
prosseguimento do feito. Feitas as
anotações e comunicações de praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da .Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Atuíra,
aos quatorze dias do més de junho
do ano de mil novecentos e sessenta

Reclamante: José Luiz de Andrade
Jat oba

Reclaneida: Cia. Melhorou-len:os do •
Vale de Seo Miguel (Us. Caeteo

Processo; P.C. n 9 242-66 — Estedo
de Alagoas. .

Tendo havido composição a . mi-
gavel entre as partes, é de ser ar-
quivado o processo, homologavd)-
se, em conseqüência, a desist.incia
da ação.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante, o Senhor
José Luiz de Andrade Jatobá, e Re-
clamada a Cia. Melhoramentos do
Vale de São Mieuel, proprietária da
Usina Caeté, sita no município de São
Miguel dos Campos, Estado de Ala-
goas, a Segunda Turma de Julea-
mento da Comissão Executiva de Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,
• Consideeando que no decorre.' da
instrução do processo, tornou-sa evi-
dente o ajuste entre as partes liti-
gantes, consoante se afirmou no Ter-
mo de fls. 11,

Acorda, por unanimidade, em ,s,seeo
realizada aos treze dias do (nes de
abril do ano de n.il novecentos e ses-
senta e sete e prescntes os Srs. Juarez
Marques Pimentel, Presidente. João
Soares Palmeira e Lycurgo P. Venoso,
relatos, em homologar a desissenma
da reclamação, arquivando-se. em
consentiência, o processo, na forma
sueerida no parecer da Divisão Ju-
rídica, feita as anotações e comuni-
Caeõe3 de prezes.

Sala das sessões das Turma s de
julgamento da comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alceei,
aos quatorze dias do mês de edelso
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — Juare., Marques Pimentel,
Presidente — Lucerqo P. Velloso,
Re l ístor — João Soares Palme:ia..

Fui nresente: Rodrigo de vu , roz.
Lima. Prccurader.

ACÓRDÃO N e 9.8113
s : Pedrc, Ferreira Oremo

Cia. Usina de Açarar
. Lisandro) S. A. -- Us.

Homologa-se desisténcia apre-
sentada em documento hábil.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é Reclamante o Si'. João
Baaista de Souza, fornecedor de canas
junto à Usina do Outeiro, de proprie-
dade da Reclamada, Cia. Usina da Ou-
teiro, sita no município de Campos,
Estado do Rio de Janeird, a Segunda,
Tuerna de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool;

Considerando que o Reclamante de-
sistiu da reclamação, conforme se ve-
rifica do Termo de Declaração de fls.
16, alegando que a Reclamada aten-
dera ao assunto objeto de sua petição
inicial;

Considerando tudo mais que consta
do presente processo,

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto doSr. Relatar, err scs..
são realizada aos dezessete dias do
mês de novembro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e seis, presentes os
Srs. José Maria Nogueira, Presidente:

'Lycurgo Velloso e João Soares Pal-
meira, relator, em homoloaar a desis-
tência, (.1e acôrdo com o Tênis° de fls
16, feitos as comunicações e anotações
de praxe.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quatorze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e sete. —
Juares Marques Pimentel PresMente.
— João Soares Palmeira, Relator. —
Lucurgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ACÓRDÃO Ne 9.882
Reclamante: Cid Mohé Rangel
Reclamada: Usina do Outeiro
Processo: P. C. n.9 120-66 — Esta-

do do Rio de Janeiro.
Quando o ' Reclamante se desin-

teressa pela instrução do vrocesso
original de sua reclamação, é de
se arquivar o mesmo.

Vistos, relatados 'e discutidos estes
autos em que é Reclamante, Cid Mo-
thé Rongel, fornecedor de canas junto
à Usina de Outeiros de propriedade da
Reclamada, Cia. Usina do Outeiro,
ambos da cidade de Campos, Estado
do Rio de Janeiro, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que, apesar das noti-
ficações de fls. o interessado abando-
nou o pleito por mais de 30 dias, de-
monstrando assim, • desinteresse no
teu prosseguimento,

Acorda, por unanimidade era ses-
são realizada aos dois dias ào mês de
rsarço do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes os Srs. José
Maria Nogueira, Presidente; Lycurgo
Velloso e Francisco de Assis A. Pe-
reira, relator, em julgar pelo arqui-
vamento do processo de rechanação,
face ao abandono do pleito pelo re-
clamante, feita as anotações e co-

"municações de praxe.
Sala das Sessões das Turmas de

Julgamento da Comissão Executiva

COOPERATIViSMO
LEIS E REGULAMENTOS

DIVULGAÇÃO N9 1013

Preço: NCr$ 0,50

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Recmbõlso Po s tal

Em Brasília

Na sede do DIN

Recíe
Recle

São
O. Jcr'e

Proeía•-e: P.C. n 172-63 — Ettado
loRio de Janeiro

,luIqe-se procedente a re(trtma-
cao. a jiM ser mantida a iwit
que,licnada.

rela ladres e da: eu:ides estes
autos em que é R:clemente Pedra
F iem: ira Crespo. fornecedor cia cenas
:unto a Usina São João, de proprie-
dade da Reclamada, Cia. Usine de
Açaear São João (B. Lisandre• S.
A., do mun i cípio de, Concisos, testado
do Rio de Janeiro. a' Segunda 'Pu'ma
de Jul e amento da Cetnissen Feamti-
ve do Instituto do Açúcar e do Al-
ceei.

Comias ando que a Receei; ida,
apesar de notificada, não compareceu
es duas audiências marcadas n
intuito de hei entendimento en':e
alastes,

Considerando os pareceres dos aro-
curaderes, os quais fiemram as tis 27
até 20 e concluem pela procede-mia da
reclanmeão. para o efeito de ser man-
tida a quota do reclamante:

Ceneiderando tudo ranis que cens-
ta da raesente reclarneeão.

Acorda por unanimidade, cie n s e-
seo realize ria co primeiro die Inës

le dezembro do ano de mil n eve,an-
tos e sesE. entr e Cis nr.'S:?1V Cs o; Se-
nhores Jese Meras No e u s i ea. Pre si-
dente. Lvcureo P. Venoso e Joeo
aeares Palmeire, relator, em aceidir
Pele mentileneeo cia (m e ta int :serei da
rectsmeni iente à Usina S.;-,,n :Meu,
feites as anotações e comunicares de
praxe.

Fria dae sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva



Srs. Juarez Marques Pimentel, Pre-	 Processo: A.I. n.9 170-62 - Estado
sidente Substituto, Francisco E. da de Pernambuco.
Rosa Oiticica e João Soares Pahnei- 	 Desatendndo notificação reyni-

-emento da Comissão Ex ecutiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
eninze dias do Mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e set.-.
- Juarez Marqu es Pimentel, Presi-
dente. - rycitrno P. Venoso, Relator.
- João Soares Palmeira:

Fui presente: Rodrigo ce Queiroz
Procurador.

Parecer do De . Preceead ee 	-
'Mantenho o parecer de fls. retro.

Em 22.8.62. - N. V Alvarenga Ri-
beiro."

ACÓRDA0 N.9 9.392
Autuado: Joaquim Dei Arco -

"Casa Universal".
Autuante: Mardônio Torge Couto.
Processo: A.I. n. 9 470-61 - Esta-

lo de São Paulo.
Quando a Nota de Remessa não

corresponde à numeração dos sa-
cos de açúcar, é de se julgar co-
mo inexistente. Não tendo havido
a emissão de Nota de Entrega, na
forma que a lei determina, está
caracterizoda a infração.

Vistas, relatados e disctutidos êstes
autos em que é autuado Joaquim Dei
Arco, proprietário da casa comercial
denominada "Casa Universal", situa-
da na cidade de Oswaldo Cruz, Esta-.
do de São Paulo, por infração ao,-
ara. 41 e 42 do Decreto-lei n.9 1.831,
de 4.12.39, sendo autuante o fiscal
Mardônio Jorge Couto, a Segunda
Turma de Julgamento da Comtsaão
Executiva do Instituto do Açúcar e do
Aicool,

Considerando estar materialmente
comprovada a infração argilida;

Considerando que a defesa apresen-
tada pela firma autuada não ilide o
ilícito;

Considerando tudo mais que consta
do processo,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos dois dias do mês
dpe março do ano de mil novecentos

do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos quatorze dias do mês de junho
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. - Juarez Marques Piineidel,
Presidente - João Soares Palmeira,
nelator - Lycurgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ACORDA() N 9 9.887
Reclamantes: Antônio Pereira coe-

lho e outros
Reclamado: René Luiz Ribeiro

(Usina São Pedro)
Processo: P.C. n9 40-66 - Estado

do Rio de ,Janeiro
Quando o reclamante se desin-

teressa pela instrução do prwesso
driginal de ,sua reclamação, é de
se arquivar o processo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são Reclamantes, Antõ--
nio Pereira Coelho e outros fornece-
dores de cana junto à Usitia São Pe-
dro, de propriedade do Reclamado,-
Renê Luiz Ribeiro, a Segunda Turma
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool,

Considerando a informação de fô-
lhas.35 e tendo em vista os elemenz
tos constantesdo presente processo.

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte dias do mês
de julho do ano de r.nil novecentos e
sessenta e seis, presentes os Senio-
res Juaraz Marques Pimento!. Presi-
dente Substituto. Lycuren Velloso
Francisco de Assis A. Pereira -ela-
toa em jul gar prejudicada a recela a-
ção, arquivando-se, em conseqeência,
o presente processo, feitas as anota-
ções e crenunica eões de praxe.

Sala das sessões das Turma° de
Julgamento da Cranissão Executiva
do Instituto do Álcool, aos quatorze
dias doarnês de junho do ano de mil
novecentos e sessenta e sete. - „lua-
rez Marau es Pimentel, Preidente

• Francisco de Assis A. Pereira, Rela-
tor - Lacerqo P. Vello.so.

Fui presente: Rodrigo de Qurirn:
Lima, Procurador.

ACOR.DA0 N .  9.889
Autuada: Cia. Usina São João e

Santa Helena S. A.
...Autuante José Limeira
Processo: A.I. re) 143-59 -- Estado

da Paraíba. 1
E' de se tornar efetiva a

anreensão de açúcar desacompa-
nhado dos documentos fiscais exi-
gidos vela legislação eia vigor.

Vistos relatados • e discutidos estes
autos em que é autuada a Cia. Usi-
na São reão e Santa Helena S A.
(depesito de segunda salde de arar

• da Usina São João). na cidade de
Campina Grande, Estado da Paralisa.
por infra(eo aos arts. 1 9 3 2° 2 9 39,
26 e sea s 35, 64 e 65, todos do De-
creto-l e i a° 1 . 8e1. de 4 de dezembro
de 'P eei sendo autuante o fiscal Jose
Aurrusto Limeira. a Seaunda Tinara
de Julema ento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Al-
coo!,

Considerando rue a preliminar de
nulidade levantaria no presente auto.
nen tem • menor procedência:

Considerando que a mercadoria
aoreenclida se achava desacomnanha -
da de oualruer documento fiscal, o
que ca racteriza a sua clandestinidade;

Considerando que e mearia autua-
ria confessou a infracão. ao alcear
que Os 20 sacos de acerar não n e ta-
= em trânsito e sim, em seu de-
pesi to de venda:

reaciderando nue. eonferme obssr-
• VR e Dividen Jiirid i ca, no seu parecer

de f ls. 31 e 40. Dão nOrjeTT1 en:XiStir
• as fi e iras de clandestinidade e sa-

nea r, se o:
Con s i d erandn tudo useis que consta

do nre.sente ou:cesso.
Acorda. por unenimiciale de acôr-

do com o reto do Sr. Relatar, em
serão. real ieada aos cinco dias do
mês de outubro do ano de mil neve-
centos e seseenta e seis, presentes os

ra, relator, em julgar o auto proce-
dente, em parte, para considerar de-
finitiva a apreensão dos vinte sacos
de açúcar. revertendo - o valor de sua
venda aos cofres do IAA, nos termos
do art. 60, letra b, da Decreto-lei nú-
mero 1.331, de 4 de dezembro de 1939,
Isentando a autuada da multa quan-
to' à capitulaeão nos arta. 64 e 53 do
referido Decreto-lei. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool.
aos quinze dias do mês de junho do
ano de' mil novecentos e sessenta e
sete. - Juarez Marques Pimentel.
Presidente - João Soares Palmeira,
R elator - 1/i/cura° P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima. Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. - "De
acôrdo.

Ern 1 2 de dezembro de 1913. -
José Ribamar '. C. Fontes".

ACÓRDÃO N.9 9.89L

Autuada: Vi eira Nanes
Autuantes: Paulo Herédia de Sá e

outro.	 • -
Processo: A.T. n. 9 508:61 - Estado

do Rio de Janeiro.
Provada a não emissão de Nota

de Erfrera. é (7.- ser enigado pro-
cedente o auto de infração.	 -

Vistos. relatados e discutidos êstes
autos em ove é autuada . a firma co-
mercial arei sa Nun es /e C i a. estabe-
lscirla aos Tereaba Grande, municinio

São Pedro d'Alcleie., Esteei() da Rio
de Janeiro, ner infreçAn ao art. 42. dg
Decreto-lei n. 9 1.811. de 4.12 29. sen-
do nutriente.). lendo Tieréd'a • de SI e
nutro fiscal. a S eeinecla Turma de
Tufeemento da. eemnis sen aexecuti ve .do
Tnstituto do Acticar e do Áiceol,

Considerando mie a firma Vieira
Nunes Cia., situada em São Pedro
d'Aldela, no Estado do Rio de Janeiro,
em virtude de ter dado saltita a 163
eartidas de amicar sem a emissão das
reseectivas eireas de Entrega, foi au-
tuada teela - risealize rão desea TA. por

ao disneste no art. 42 do
Decreto-lei n. 9 1.53l, de 4.12.39;

Censiclera.eda que a 'defesa da au-
tuada não il)de as veras ceneta.ntes
dos autos,

Acorda, per unanimidade. em ses-
são realizeda a?, ,S doze dias do mas
de abril do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes os Senho-
res Juaree Morenos Pimentel. Preis-
dente Stibstituto. Francisco E. da
Resa Oiticica e Totin Soares Palmeira
"(datar em jel ear procedente o auto de
infração, devendo a infratora ser coa-
denodo ria pagamento da multa -de
Ner$ 32.60 (trinta e dois cruzeiros no-
vos e sessenta centavos ) equii alente
a NCr$ 0,20 (vinte centavos) por No-
ta não emitida, de a.côrda com o que
oreceitua o art. 42. do Illereto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12.39, no seu grau
mínimo. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Tnstituto do Açúcar e do Aldeai, aos
quinze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
- Juarez Illarques Pirtientel. Presi-
dente. - João Soares Palmeira, Re-
latar. - Lyeurgo P. Velloso.

Fui presente: Rodiigo de Queiroz
Lima, Procure dor.

Parecer do Dr.	 Procurador: "De*
acôrdo.
•Em 17.3.62. - Jo , é Ribamar X. C.

Fontes."
ACÓRDA0 N. 9.891

Autuada: Usina Crauatá S. A. .
Autuantes: •Geraldo Beire de Mi-

randa e outro.

Julho de 1267 1375

-
e sessenta e aete, presentes 3s S:•-

nhores José Maria Nogueira, Pr'-
dente, João Soares raleis-ira e Ly-
curgo Velloso, relator, em julgar p:o-
cedente o auto de infração, posa o
efeito de serem aplicadas à firma eee
tilada, as multas de Nese 0,50 (cin-
qüenta centavos) pa-a cada nota de
remessa, em número de sete, perfa-
zendo um total de NCse 351
cruzeiros e cinqüenta centavos), e de
NCr$ 0,20 (vinte centavos , par nota
de entrega, (174), na impa-Lancia de
Ner$ 34,80 (trinta e quatro Cruzei-
ros novos e oitenta centavos), tota-
l izando as multas, a inipnr)âne . a de
NCra 38,30 (trinta e cito cruze:ros
novos e trinta centavos), de acôreo
com os arts. 41 e 42, resnrctivatnen-
te-do Decreto-lei n. 9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, no seu grau mini-
mo. Inthne-se, registre-se e cum-
pra-se,	 •

Sala das sessões das Turmes de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instiuto do Açúcar e do Álcool, aos
quinze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
- Juarez Marques Pimenta?, Presi-
dente. - Lycurgo P. Velloso, Relator.
- João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo
Lima, Procurador.

Parecer do Dr.
acôrdo.

Em 13.12.62. -
C. Fontes."

ACÓRDÃO N. 9 9.893
Autuado: Raimundo Nenato de

Oliveira.
Autuante:	 Sylvio Pélico . Leitão

Filho.
Processo: A.I. n. 9180 61 - Esta-

do de Minas Gerais. -
Não estando caracterizada a

Quarta-feira 5
	

DO or;c1AL (Seção 1 — rart3 II)

Zra para receie:7'r debito fiscal
apurado ei4 exorte de escrita, su-
jeita o infrator à condenação, na
forma que a lei estabelece.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autoS em que é autuada-Usina Cresta-
tá S. A., propriet4ria da Usina
Crauatá, sita no município de Cenho-
tinha. Estado de Pernambuco, por in-
fração aos arts. 148 e 149 do Decre-
to-lei n.9 3.855. de 21.11.41, sendo au-
tuantes, Geral•do Beiró de Miranda e
outro fiscal do MA., a Segunda 'lia-
me de Juleamento da Com i ssão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que a Usina Crauatá
S. A. foi reeularmente intimada a
recolher a quantia alourada através
do exame de sua escrita:

Considerando que, dasatendida a no-
tificação, a Fiscalizarão do IA LS, Ia-,
vrou contra a usina o auto de fls.;

Considerando que, notificada, a au-
tuada deixou o p reeesso correr à re-
velia;

Considerando os pronunciamentos
constantes 'do processo, que julgam
materialmente provada a infracão:

Considerando o mais. que dos autos
consta..

Acorda, por unanimidade, em s es-
são realizada aos vinte e quatro dias
do mês de maio do ano de mil =o-
rientas e sessenta e sete, present es os
Srs. Juarez Matames El-mente!, Presi-
dente, João Soares Palmeira e Lecar-
eo P. Velloso. relator em julgar pro-
cedente o auto de infração, conde-
nando-se a usina ao` pagamento da
multa em dúbio da (mentiu devida.
no montante de NCr, 745.36 (ente-
centos e quarenta e cinco cruzeiros

	

novos e trinta e seis centavos), nos	 infração argüida, é de se julgar
	têrmos do art. 149 do Decreto-lei nú-	 improcedente o auto de infração.

refdstr	
,

e-se, cumnra-se.
.41.	 Intime-se ' 	 Vistos, relatados e discutidos êstesmero 3.855 de 21.1.1 

Sala das Sessõ es das Turmas de Jul- autos em que é autuado Raimundo
Nonato de Oliveira, com erciante no
município de Bom. Despacho Estado
de Minas Gerais, por refração ao ar-
tigo 40, combinado com o art. 63 do
Decreto-lei n.9 1.831, de 4.12.39. sere-
do autuante o fiscal Sylvio Pelica
Leitão Filho, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Exeteitnva
do Instituto do Açúcar •-e- do Álcool,

Considerando nada haver de e cos-
probatóiio quanta à infração;

Considerando o que consta des au-
tos e os pareceres do Procurador Re-
gional e da Divisfie Jurídica,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos vinte dias do mis
de janeiro do ano de rilL novecentos
e sessenta e sete, nresenSes os Se-
nhores Juarez 1\111),1)).();: Pimentel,
Presidente Substituto, João Soares
Palmeira e Lcaurgo Velloso, relatar,
em julgar pela improcedência do au-
to de infração, uma vez que nenhum
elemento probante consta do precesso,
para comprovar que o autuamo rece-
bera o açúcar da Usina. Não cabe
recurso 'ex officio, devido ao reduzido
montante da multa. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quinze dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete. -- Juarez Marques Pimentet;
Presidente. - Lycurgo P. Velloso,
Relator. - João Soares Palmeira.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador: "De
acôrdo.

Em 17.7.62. - José Ribamar X.
C. Fontes."

Autuados: J. Alves Veríssimo S. A.
Usina Lambari S. A. e Ahlra Sa-
kumoto 81 Irmão.

Autuantes: ' Ruy de Bittencourt e
outro.

Processo: A. I. n9 324-61 -- Estada
de São Paulo.

José Ribamar X.

Procurador: "De

de Queiroz



ACÓRDÃO N9 9.894
Açúcar clandestino é pinzit13

p.ila Lei, com a perda do produto.
Em, relação aos intervenienties
infração, a Lei estabelece penas
especificas.

Vistos, relatados e discutidos (ates
autos em que são autuadas, as firmas
J. Alves Veríssimo S. A., do muni-
cípio de São &ase do Rio Preto, Usina
Lambari S. A., proprietária da Usina
Lambari, da cidade de Bebedouro e
Akira" Sakumoto & Irmão, de Penápa-
lis, todos no Estado de São Paulo,
por infração, aos arts. 1 9 1 2 9 , 2 9, 31
* 29, 36 1 30, 40, 60 letras "b" e "c"
63, 65, 69 parágrafo único, todos do
Decreto-lei n 1.831, de 4 de dezem-4
bro de 1939, sendo autuantes, Ruy de
Bittencourt e outro fiscal, a Segunda
Turma de Julgamento da Comissão
Executiva do Instituto do -Açúcar e
do. Álcool.

Considerando que ficou comprova-
do que o açúcar é clandestino na
origem, esteja ou não, a nota rasu-
rada;

Considerando que, mesmo sem , ra-
sura, a nota não legalizaria sua si-
tuação no destino,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos dezoito dias do mês
de janeiro do ano de mil novecentos
e sessenta e sete, presentes os Srs.
José Maria Nogueira, Presidente,
Francisco de Assis A. Pereira e Ly-
curgo Velloso, relator, em julgar pela
procedência, em parte, do auto de in-
fração, para condenar a Usina Lam-
bari, ao pagamento da multa de Ner$
100 (um cruzeiro nôvo), por infração
ao art. 31, 1 29 do Decreto-lei n9 1.331
de 1939, excluído o pagamento da
multa que tornaria o açúcar clandes-
tino cem o passível de ser regulari-
zado. É de ser excluída, também, a
multa de NCrS 0,01 (um centavo) per
saco de açúcar, num total de 50 sa-
cos ;e mais a taxa de defesa, para
manter a apreensão junto a J. Alves
Verissano, no valor de Ner$ 26,50
(vinte e seis cruzeiros novos e cin-
qUenta centavos), cujo valor deve se
Integrar na receita do Instituto, na
forma oue a lei estabelece, por se tra-
tar de açúcar clandestino, condenan-
do, outrossim, a firma Akira Saku-
moto & Irmãos à multa de NCr3 0,02
(dois centavos) por saco de açúcar,
rum total ale 513; por infração ao ar-
tigo ,63, do Decreto-lei n9 1.831, de
4 del dezembro de 1939e recorrendo-
"cx ,efficio" para a instância supe-
rior,: por se tratar de multa superior
a NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos).
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julearacnto da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quinze dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete. Juarez Marques Pinientl,
Presidente. - Ljjcurgo P. Valos°,
P elator. :- Francisco de Assis A. Pe-
rh?"(1,i

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Prccurador.

Parecer do Dr. Procurador. -
"Mantenho o meu parecer supra.

Em; 4 de setembro de 1961. -
V. Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO N9 9.895
Sonegação de taxas estabelecidas por

lci e outros ilícitos fiscais, sujeitam
o infrator às penalidades legais.

Autuada: Robert Durand & Cia.
(Usina Parangua.).

Autuantes: Francisco Martins Veras
e outro.

Precosso; A. I. n9 426-61 - Estado
da Bahia.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a firma Ro-
bert Durand & Cia., proprietária da
Usina Paranaguá, sita no município
de Santo •Amaro. Estado da Bahia,
por infração aos arts. 1° 1 2 9, 29, 39,
64 e 65 do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939, e arts. 12 da,	 .

Resolução n9 151-18 c te o art. 19 da
Resolução n ? 72e-52 e uris. 148 e 149
do Decreto-lei no 3.855. de 21 de ao-
vembro de 1911, sendo autuantes,
Francisco Martins Veras e outro fis-
cal da IAA, a &eu:rala-Turma de Jul-
gamento da Csmiss o Executiva do
instituto do Açecar e (to alcool,

Considerando que a autuação de-
correu de tèrmo do exame de escrita,
nccntestável, em conses tEncia da re-
velia que se caractsriza a fls. 10;

Considerando os argumentos da
Divisão Jurídica quanto ao art. 39 do
Decreto-lei n9 1.831-19;

Considerando o que suais dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada ao primeiro dia do mês de
raarço do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes bs Srs. José
Maria Nogueira, Presidente, João Soa-
res Palmeira e Lycuago Velloso, rela-
tor, em julgar o auto procedente, em
parte, no sentido de se aplicar à au-
tuada, as seguintes multas: a) Ner$
165,36 (cento e sessenta é cinca cru-
zeiros novas e trinta e seis centavos),
correspondentes ao pagamento da
taxa simples; b) NCr$ 0,01 (um cen-
tavo) por saco, da multa csrrespar.-
dente ao art. 65, no valor de Ner$
126,23 (cento e vinte e seis cruzeiros
novos e vinte e três centavos); c)
Ner$ 4,00 (quatro cruzeiros novos)
per nota de remessa irregular, grau
submédio do art, 39, sôbre 113 notas,
no valor de NCr$ 452,00 (quatrocentos
e cinqüenta e dois cruzeiros novos),
na fazendo tudo, um total de. Ner$
743,59 (setecentos e quarenta e três
cruzeiros novos e cinqüenta e nove
centavos) todos êsses artigos do De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, .assim como, notificar a au-
tuada a recolher as referidas sobreta-
xas; nos têrmos do pré-citado art.
119, do Decreto-lei n 9 3.855, de 21 de
novembro de 1941. Intime-s e  registra-
se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quinze dias do mês de junho do
ano de mil novecentos e sessenta e
sete. - Juarez Marques Pinzentel,
Presidente. - Lycurgo P. Velloso,
Relator. - João Soares Palmeira.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador -
"Mantenho o meu pronunciamento
acima.

Em, 6 de setembro de 1962. - N.
V. Alvarenga Ribeiro."

ACÓRDÃO N 9 9.896
Autuada: Peres & Feres Ltda.
Autuantes: Paulo Herédia de Sá e

outro.
Processo: A. I. n9 342-51 - Estado

do Rio de Janeiro.
ic,úcar desti'Mpanliado dos

documentos fiscais é clandestino
e pertence ao 1.4A, na forma que

, a lei estabelece.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é aul.uaclei a firma Fe-
res & Peres Ltda., estabelecida em
Cabo Frio, Estado do Rio de Janeiro,
por infração ao art. 60, letra b, C/C

es arts. 40 e 42, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39, sendo atuantes, Paulo
FIerédia de Sá e outro fiscal do IAA,
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do 'Álcool;

Considerando que a autuada é re=
fricidente, conforme informação da
DAF;

Considerando que, apesar de noti-
ficada a autuada não apresentou de-
fesa; -	 •

Consideranda o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanimidade, em ses-
,ão realizada aos vinte e cinco dias
do mês .de janeiro do ano de mil no-
vecentos e sessenta e sete, presentes
os Sr. Juarez Marques Pimentel, Pre-
sidente Substituto, João Soares Dal-
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useira e Lyeurgo Velicso, relator, em
julgar pela procedencea, do auto de
infração, para csndensr-se o autuado
à perda do açúcar, na. forma do ar-
tigo 60, letal 0, do Decreto-lei 1 831
de 4-12-10, excluindo e. multa do ar-
tigo 40, do mesma Da. reto-lei, tendo
em vista a ras evalc:ncia da pena meis
grave, devcisdo o vaier topursila na
venda do açúcar, reverter 4. os cofres
do IAA. Inianiaeo, registro-se e cuin-
praese.

Sala dos s'.5es. dos Turmas de Jul-
gamento da Cora„aaa Exeeutis a. da
Instituto do Açrrar e da Álcool, aro
quinze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e scesenta e sete.
Jecteez llicuci2us Panientil, Presidente.
- rstaad'ao P. V rlloso„ Relator. -
João Soares Palm.:-.ira.
.Fui presente: Redrigo de Queiroz

(Aia, Procurador.
Parecer do Dr. Procurador. "Man-

tenho o meu parecer de fls. 12.
Ene 31-8-67. - N. V. -Alvarenga

Ribeiro."

ACÓRDÃO N 9 9.137
Autuado: Joaquim .A lves Xavier.
Attlitaistes: re,eimitnaes Miguel Sarai-

va e putro.
Precesso: A.I. n9 570-59 - Estado

de Minas Gerais.
Considera-Sr ciandcstino,

to à apreensão, ascar encontra-
do desacompanh • ra9 dos documen.
tos exigidos pela legislação açuca-
reira.

Vistos, relatados e discutidas és ':es
autos em que é autuado o Sr. Joa-
quim Alves Xavier„ coma:ciante, esta-
belecido na cidade de Barra Longa,
Estado de Minas Gerais, nor intrasão
aos arts. 40,. 42 e 85 letra b, do De-
creto-lei 1.831, de 4-12-32, sendo au-
tuantes, Raimundo Miguel Saraiva e
outro fiscal, a Segunda Turma de Jul-
aamento cia Cemissão Feecutiva doe	 ,
Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Fiscalizaeão
déste Instituto autuou a firma de pea-
prieciecle de Joaquim Alves Xavier, es-
tabelecida em Barra Longa, Fiado ae
Minas Gerais, por inobscrvdncia aos
arts. 40 ou 42 do Decreto-l°-! 1 . roa
de 412.39, em virtude de manter em
seus depósitos 51 sacos dê açúcar cris-
tal desacompanhados dos competenles
documentos fiscais;

Considerando que a defesa da au-
tuada não ilide as provas constantes
dos autos;

Considerando os pareceres ria Pio-
estradaria Regional ile Minas Gerais e
da Divisão Jurídica, que s:"...o pela pro-
cedência do auto

Acorda, por unanimidade em sesssio
realizada aos cinco dias da mês de
abril do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete, presentes osSrs luares
Marques Pimentel, Presidente Substi-
tuto, Lycurgo Venoso e João doares
Palmeira, relator, em julgar proceden-
te o auto de infracelo, ao sentido de
ser considerada boa a apreensão, para
o efeito de ser a autuada condenada
a perder os 51 sacos de açúcar cristal
apreendidos, cujo valor deverá rever-
ter aos cofres do IAA, sem indeniza-
ção à firma infratora Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se,

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do" Álcool, aos
quinze dias do mês de junho do anu
de mil novecentos e sessenta e sete. -
Juarez Marques Pimentel, Presidente.
Jodo Soares Palmeira, -Relator. - Ly-
cargo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Parecer do Dr. Procurador - "De
acetrdo.

Em. 16 de maio de 1960. • - José Rt-
&amar X. C. Fontes."

ACÓRDÃO N9 9.898
Autuada: Usina Paranaguá (Robert

Durand & Cia).
Autuantes: W. M. Buarque e ou-

tro.

Julho de 1927

Piece.-sa: A.I. n9 156-62 - Estala
da 13e hitt.

Dar salda a acicar sem o rft-
gc. mnanio prévio da taxa de defesa,
bem como fa.'...er ref2rência a giPas
de rec. clã i,nent 1, inexistentes, cons..
ti!ui infração ao Decrelo-lei 1.331,
d.. 4-12-39,

Vs1ss, relatados e discutidos éetes
ate OS em que é autuada a Usina Pa-
rai:anta, de propriedade de Robert
Durand as- Cia., sita em Rio Fundo,
muraciplo de Santo Amaro da Purifi-
ca são, Eitacto da Bahia, por infração
aos rIrtS. 64, 65, parágrafo único e 19,
do Decreto-lei 1.831, de 4-12-39, sendo
autuantes, W. M. Buarque e outro
facal da 1AA, a Segunda Turma de
Julgamento da Comissão Executiva do
Inst1tato do Açúcar e do Álcool,

Considerando que R-obert Durand &
Cia., firula proprietária da Usina Pa-
ranaguá, localizada no município de
Santo Amaro, Estado da 13ahia, tendo
dado salda a 6.463 sacos de açúcar Lb
perlado do 15-2-62 a '13-3-62 sem O
necessário pagamento da taxa de de-
fesa e acompanhados de 124 notas de
remessa em que foram mencionadas
guias de recolhimento inexistntes, fo1
autuada por infração ao disposto noa
acta. €4, 65 e seu parágrafo ante°, e
art. 39, todos do Decreto-lei 1.831. do
4-12-33;

Conaiderando que, apesar de notifi-
cada. a atauscia deixou o feito correr
à revelia, conforme têrmo a fls. 8; •

Considerando que a autuada .é relu-
ciclente especifica;

Con.i desan.do tudo mais que consta
cles autos,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos dezoito dias do mis de
maio do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete, presentes os Srs. Alares
Marques Pimentel, Presidente, Lycurgo
Velloso e João Soares Palmeira, rela-
tor, era julear procedente 6' auto de
infração para o efeito de ser a au-
tuaria condenada ao pagamento da
multa de NerS 129,20 (cento e vintti
no-,e cruzeiros noves e s iate centavos:,
coma ponclunte a Ner$ 0,20 (dois oon-
taves novos), grau submédio do ar. 39
par Nota de Remessa irreeularmente
emit:da, no total de Cr$ 41:6,20, de
conformidade com o disposto nos ar-
'ligas 65 e 39, do Decreto-lei 1.831, de
4-12-39, perfazendo o total das duas
multas, a quantia de NerS 625,20 (seis-
centos e vinte e cinco' cruzeiros novos
e vinte centavos). Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quinze dias do Inês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.

Juarez Marques Pinientel, Presi-
dente. - João Soares Palm eira, Re-a

-lator. - Lyeurgo P. Velloso.
Fui presente: Rodrigo de Qii?iroi

Lima, Procurador,
Parecer do Dr. Procurador. - "De

actirdo.
Em, 24 de julho de 1962. - Joa

Ribamar X. C. Fontes."

ACÓRDÃO N 9 9.899
Autuada: Indústria Açucareira São

Francisco S. A. (Us. S. Francisco).
. Autuantes; Maurício alado Pinhei-

ro e outro.
Processo: A. I. n 9 12842 - Estado

de São Paulo.
O vão recolhimento de taxas,

sujeita o infrator às penalidades
da lei.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada a Indústria
Acucareira São Francisco S. A., pro-
prietária da Usina São Francisco, sita
em Fazenda Sobrado, município de
Elias Fausto, Estado de São Paulo,
por infração aos arts. 144, 145 e 146,
do Decreto-let n9 3.855, de 21 de no-
vembro de 1941, sendo autuantes, O
fiscal Mauricio Mário Pinheiro, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Alcool,
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Considerando que a-Indústria Açu-
careiro, S. Francisco S. A., firma pro-
prietária da Usina São Francisco, lo-
calizada no município de Elias Faus-
to, Estado de São Paulo, foi autuada
em virtude de ter deixado de recolher
a taxa de NCr$ 0,001, incidente por
tonelada da cana de seus fornecedo-
res, na safra 61-62, num total de NCre
18,92;

Considerando que o auto está capi-
tulado nos arts. 144, 145, e 146 do De-
cretoelei 3.855, de 21 de novembro de
1941;

Considerando que, na sua defesa, a
firma autuada confessa a infração;

Considerando tudo mais que consta
do presente processo,

Acorda, por unanimidade, em sessão
realizada aos dezessete dias do mês
de maio do ano de mil novecentos e
sessenta e sete, presentes os Srs. Jua-
rez Marques Pimentel, Presidente, Ly-
curgo Velloso e João Soares Palmei-
ra, relator, em julgar pela procedên-
cia do auto de infração, para o efeito
de ser a infratora condenada ao pa-
gamento da multa de Ner$ 37,85 (trin-
ta e sete cruzeiros nevos e oitenta e
cinco centavos), correspondente ao
valor em dilbro da divida, sem prejuí-
zo do recolhimento da taxa de NCr$
18,92 (dezoito cruzeiros novos e no-
venta e dois centavos). Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, aos
quinze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.

Juarez Marques Pimentel, Presi-
dente. — João Soares Palmeira, Re-
lator. — Lycurgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

ACORDA0 N 9 ei:900
Autuada: Usina Victer Sence S. A.

(Usina Conceição).
Autuantes: Geraldo Lopes Cabral e

•utro.
Processo: A. I. n9 122-62 — Estado'

do Rio de Janeiro.
Comprovado o não recolhimento

de taxas legalmente instituídas, é
de se julgar procedente o auto de

infração.
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos em que é autuada Usina Victor

S.ence 5. A., firma proprietária da
Usina Conceição, sita no município
de Conceição de Macabu, Estado do
Rio de Janeiro, por infração do arti-
go 19 da Res. n9 1.588-61, c/c os ar-
tigos 148 e 149 do Decreto-lei 3.855
de 21 de novembro de 1941, sendo au-
tuantes, Geraldo Lopes Cabral e ou-
tro fiscal do IAP., a Segunda Turma
de. Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Usina Concei-
ção, localizada no município de Con-
ceição de Macabu, no Estado do Rio
de Janeiro, embora notificada, deixou
de recolher aos cofres clb IAA a im-
portância de NCr$ 123,60 relativa à
contribuição de NCr$ 0,05 por saco de
açúcar e referente a 2.472 sacos, de
acôrdo com a Res. 1.588-61;

Considerando que, assim proceden-
do, a autuada infringiu as disposições
das arts. 148 e 149, do Decreto-lei nú-
mero 3.855 de 21.11.41;

Considerando que as alegações apre-
sentadas pela autuada não ilidem as
provas constantes dos autos,

Acorda, por unanimidade, em sessâe
realizada aos dezoito dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e ses-
senta e sete, presentes os Senhores
Juarez Marques Pimentel, Presidente,
Lycurgo Velloso e João Soares Pal-
meira, relator, em julgamento proce-
dente o auto, para o fim de a Usina
infratora ser condenada ao pagamento
da multa de NCr$ 213,90 (duzentos e
treze cruzeiros novos e noventa cen-
tavos), correspondente ao "lio da
importância que deixou de recolher
(NCr$ 106,95), na forma do art. 149
do Decreto-lei 3.855, de 21 de novem-
bro de 1941. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
quinze dias do mês de junho do ano
de mil novecentos e sessenta e sete.
— Juaerez Marques Pimentel, Presiden-
te. —"João Soares Palmeira, Relator.
Lycurgo P. Velloso.

Fui presente: Rodrigo de Querioz
Lima — Procurador.

Parecer do Dr. Procurador. "Man-
tenho a concordância expressa a fls.
retro.

Em 16 de novembro de 1964. —
V. Alvarenga Ribeiro.

ACÕRDAD N 9 9.906
Autuados: Oscar Piacentinl.
Usina Bom Jesus S. A. — Açúcar

e Alcool.
Autuantes° José Gonçalves Lima e

outro.

Processo: A. 1. n9 116-65 — Esta-
do de São Paulo.

Comprovadas as in p•?-
los elementos constantes do pro-
cesso, é de ser o auto julgado
procedente.	 .

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que são autuados, Oscar
Piacentini, comerciante, estabelecido
em Piracicaba, Estado de São Paulo,
por infração aos arts. 40 ou 42 C/C
o art. 60, letras b e c, do Decreto-lei
n9 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
e a Usina Bom Jesus S. A. — Açú-
car e Álcool proprietária da Usina
Bom Jesus, sita no município de Rio
das Pedras, no mesmo Estado de São
Paulo, por inobservância aos disposi

-tivos dos arts. 1°	 29 , 31 §§ 19 e 29
36 §9 1.9 e 39, art. 60, letras b t c, ar-
tigos 64, 65 e parágrafo único do ar-
tigo 69. tedos do citado Decreto-lei
119 1.831, sendo autuantes José (73n-
çalves Lima e outro, fiscal dêste
a Segunda Turma de Julgamento da
Comissão Execut iva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que a Fiscalização
dêste Instituto, autuou as firmas Os-
car P:acentini em Usina Bom Jesus
S. A. — Açúcar e Alcool, situadas,
respectivamente, em Piracicaba e Rio
das Pedras, ambas em São Paulo co-
mo infringentes, a primeira, dos ar-
tigos 40 ou 42 c/c o art. 60, letra b
e a segunda, dos arts. 19 — 2 9 — 31
36 — 64 — 65 — e 69, todos dci De-
creto-lei n9 1.831, de 4 de dezembro
de 1939;

Considerando que', apesar das In-
timações de praxe. Oscar Piãcentini
não apresentou defesa:

Considerando que não são de ser
aceitas as razões de defesa da usina
autuada, quando essas não conse-
guem ilidir as provas dos autos;

Considerando que a prime ra au-
tuada não é infratora rein-'d s ui ..e e
que a segunda o é, específica, quanto

ao art. 31 do Decreto-lei n9 1.831 de
1939;

Considerando os pareceras da Pro-
curadoria Regional, da Divisão Jurí-
dica e da Dra. Meia V. Alvarenga
Ribeiro (fls. 21);

Considerando tudo mas que cons:a
do processo,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada ao primeiro dia do int".s
de março do ano de mil nevecenlos e
sessenta e sete, presentes os Senho-
res Juarez Marques Plmentel, Presi-
dente Suisstituto, LyCurgo Veleso e
Francisco de Assis A. Pere'ra, rela-
for, em julgar procedente o auto de
Infração, paia condenar-se Oscar
Piacentini à perda dos 4 sacos de
açúcar apreendidos em seu estabe:e-
cimento comercial, nos termos do ar-
tigo 63, letra b, incorporando-se o
produto de sua venda à receita do
Instituto, e, a Usina Bom Jesus S.A. a
— Açúcar e Álcool às segu:n:es mul-
tas: a) Cr$ 3.000 (três mil crtreiros),
grau submédio do art. 31; b) Cr$ ..
2.020 (dois mil cruzeiros), grau mi-
n:mo do art. 36; c) Cr$ 50) (qu nhin-
tos cruzeiros) grau mínimo do arti-
go 69, todos do Decre:o-lei n 9 1.831,
de 4 de dezembro de 1939 por ter dei-
xado de escriturar com regularidade
o livro de produção diária, além das
taxas de defesa incidentes sôbre 4 sa-
cos de açúcar, no valor de Cr$ 12 (do-
ze cruzeiros), totalizando as niu'tas
e taxas referidas, a importância de
Cr$ 5.552 (c:nco mil, quinhentos e
cinqüenta e dois cruzeiros), deixan-
do-se de aplicar a multa previ:ta no
art. 65 do mesmo diploma legal, v:s-
to prevalecer, no presente caso, a fi-
gura clandestina da infração. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,
aos quatorze dias do mês do ano da
mil novecentos e sessenta, e sete, —
Juarez Marques Pimentel, Presidente,
— Francisco de Anda A. Pereira, Re- 4st.

— Lycurgo P. Valioso.
Fui presente: Rodrigo de Queiroz

Lima, Procurador.
Parecer do Dr. Procurador. "Man-

o meu prenunc ç amento de fô-
r	 -	 e

Fia Sô de junho de 196S. — N. V.
Alvarenga Ribeiro,

ccolDTa-Q	 r411~ ratona ear.:.

DIVULGAÇÃO N' 1.009

Preço Ner$ 0,40'

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal
Em 'Brasília

Na sede do DIN

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N° 981

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara
Agência 1: Ministério da Fazenda

. Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves I
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbõlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN
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REGIONAIS DE ESTATLSTICA bolo 17-P, da lotação desta Bisneto-
- - •

rente da dispensa de 3ese Perneada.
Silo Lourenço. símbolo 6-19, 1:647dfl.oe.toar-

8-33„ de Q.P. das IR do C.N.E., Com , te Este. 40," da lotação . .desta Inspete-
lotação- na IR no-EstMinasado -de M 	 ria.	 f
Gerais;	 •	 • -	 N.9 ,13, de	 - Dadora .Ar.:• bel-
.	 216, de 17.3.67 - Aposentaede to Tavatee Correia, Agente de les-
acdUlo oram o cat. 116„ item I e 187, telletlea ratei 10-5e do Cd P.-
ccombinado,com ^ o 'art. 281, da Lei. IR dó C.E.E., pára exercer a Mu-
ne 1.711. de 28.10.52. a eaetir de 16 ção . gratitiçzóri de Chefe de •Agencla
de Sineiro de 1967, letnedito Pereira de ,Estatireace, símbolo	 no me=
da. Silva; Agente de . Raertireka. ''uivei MC/pio de Nossa Senhora * daGleela.
19e-A,	 Q.P. das -IR, do C.X.E.. da lotação desta jaspe:orla, em laia
com lotação._ Mi IR. no Estado de MI- decorrente da dispenta de Carlos -Ra--	 -nas- GGeraiscora proventos carrespone. 	 Buem.
ddentesa .18/30' (dezoito 'tinta elos) Ne .16, de 2,6;167	 Designa car.
dos eentimpiders da seu cargo. ;	 los Nage) /Men, :Mente, .Estatle-

Ne- 237, 'ae t74.67.-ConcedeConcede apo-. tios nivel -10-A, do Q.,11 . das IR. de
contadoria de ecOrdo com .o art. 176,. C.N.E., para exercei' a' fungar

 IR.,

dem II, i oprebinado dom o art. 184, tificada de che.fe de Agencia de' Es-
item I , da Lei ne 1.711, de 28 de ou- tatístlea, a tantrolo , .15-P, na AXE de
tubro de' 1952: e Theodulo Pores Du- Siriri; da lotação desta. - Inspetoria.
arte, Agente de Eseatistica uivei 12-B, em • vaga decorrente da dispensa "de

das IR. de C.N.E„ Com lo- Edgar 'Barreto. 	 • ^
fação nellt. no 'Estada do pare, , com. N.9 19, -de	 - Designa Edgar
Peovedtos coreeeptaiderites	 yen, Barreto, Agente de Fstatistiea raleei
cimento da classe C I (nivel 14),• da 13-4, do, Q.P. das IR. do C.N.E.,
referida Sele tre classes.	 e para exercer a função gratificada de/41-.9.253. ..cte	 e.; Aposen te; "de Chefe de Agincie de- Estetistica, sim-
acordo com c, al. exetern	 ecm_ bolo.15-P, ha AME de Sante Amare
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binado .com o- ext. 178. item III, da _dee Brotas, da lotaÇão dista Bispe--
Lei n5 L711, de 28.10.52 pedro Lo- wrzek em vaga deaorrente arrdittpea-
bato cio, teve . Agente de' -Estatuam' es de Alberto ^Tavares Correia:-
nivel 19-A, -do	 •das JR. do C. , 	 IR no Medo de Estia' •
todo do peta, com proventos corres_ 'Xe •74, ele 54.67 --- Dispa:coe ex.
endentes r vencimento do referido orneio. • e á Parlar de 4-11.07, de

acórdo com- O 'art. 77, da Lei nu-
-	 .; • mero 1.111, de. 28.10,52, Aliou Das-

PORTARIAS DO SECRETARIO .: tos de -Souza:. -Agente de EstatistIca
-GERAL DO C.N.E. _	 -• nvel 12-E, do Q.P. das IR do .C,

	

,	 E.', da' kunção.gratlitoada de Che-
Ne 27, de 124.87 --___pesigna Silvia te da AME de	 -símbolo l6-Pe

de. Castro Aragate. Estatistico uivei da lotação desta Inspetoria. .
2143, do Q. ,1), da Administração Cen- N.9 '$0, de 14.5,07 - Dispensa,ere•
trai do c.x.g. , para exercer e tua- offida, e a partir' desta data. de
ed0 gratilioat,la de desistente do Dr- acórdo com o art. 77, -da- Lei Mele-
rator "de .letlioratério -de estatística. re•-1,711, de' 28.10.52, Licito de Sou-
eenbolo .249, de -raconto °audio. em ta - Castro, Agente de Estetistica ni-
vaga decorrente da: dtsoensa de Al- rei 12-B, do Q.P. dos IR, do C. N.
ceo" Wigilttnan	 rarvalhe.	 ^-^"	 E„ da tenção gratificada de Cheta
et:aviai:14,5 . Dos utspa.rOws :da AME de Riacho- 'de 'Santana,

_
a) IR e- -• . Estado de Peruam- • e) 	 no Estado de Rio àe, ja,

• •neiro: . .	 •
Ne 26, de 10,4.67 - Dispensa, 'a .N.9 217, dó 28,124b- - • Dispensa,

partir de 10.4.67e de acordo . com o ex ntfici.o, e ao partir. de 2.1.87, -deart. 77; da _Let n .9 1.711. de ele a-edrde com lo _art..17,. da Lei }nexo.
outubro de 1952. Mauro Pedro da Ro- ro 1.111, • de 28.14 52. Primo «V ana
dia Agente de Estatistica uivei 10-A,' Botelho, 'Agente *de Estatistica, nivel
do (1.P. das IR 'do CeN Ir; -.dg fiei-, ia-A, do Q.P.. das , IR do C ,IN1 •E •ção gratificada de Chefe de Agen- da funçtio gratificada os Chcf

•simbolo' 19-P, ^gore IdtaçãO ,. na AME'de Carmo, símbolo 11-P... da ,!oe
Agencia de Estatiistica de •Maritlal. * /ação' desta Irispetoria..-

N.9-28: de 10.4 67- -. Designa Mau-	 • - -
ro-Pedro' de ^Róchse Agente.. de lesta- 5.f) IR	 • no Estado de Minas
tistica Meei 10-A, do Q. P dar 31t, Gerais:	 .
do O.LE„,. nora exercer a efunde° :Re •- 	 de eae , ge	 Designa

N. E., com lotação na, IR. no Es-

eratificada de Chefe de Afeada, SIM ' maare Gonçalves Martins, A gen te de
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Ne 1.81 ,̂ de 254	

.T
,84 '-e. Conceda ext.-

iteração, de 1 acendo com , a an. 75,
temie-da -	 ne-  1,71L de 28.10.52,
i partir da1118.12-.83, a Benedito * de'
Douta , . - Agerete_ele Eetadittica, nivel'
WC, .ref. Zit, de Q.P..1 das. IR do
p, N. E. , ' eo - lotação, - na-IR-IR no Es-
iado• de Sere aulo. • : • _

N.9' 1$2, da S4.-3..fi7 •-eCoraxde eere,
'oração, de ,'' aoórdo coii • Ii.art. 75,
tet ,	 'L41 ne'1.71 , de 28.10.52,
i ea,rtir de I 8.7.66, a' Cai-lãs . Silva,
Escrittrreele Uivei 8-A, do .Q.P. da
loginirÉlatraçá: -Centeal do :O.N.O.ii
'N 207.. de 284.437 - Apeara/ta. de
acerdo.cont Aart. 170,itern III. cem-
binado com te art. 178,- iteni ni, da
Lei n5 1.7 de 23.10.52, • NieanOr,

treçdo uive! 1 4-E, do Q.P. de Ad-

lit,
Viena "da eal ., Oficial, de Arindrie-

msteeção Central do C.N.E. .-e N.,9 ' 211., de44 •.5.67 3 Terna ^semt
efeito. da ao da com o'''-art. 14,• de

lLei 11.91 71 de 28.10....52, a Porta-
ria 'n. .9 236, me.5.80.,nue namer
João Correia. 't

i 
os attOs paia exemer

o cargo de ‘n vel 10-A, da serie de
classes de Agnte -de EeIralatica, do
Q. 19 .. dos IR ,do C.N.E.. • com lota-
çáo na IR n. !Estado de, Pergipe.••

Ne 212. de 1:8447 -: Torna seer
efeito, de ac&do ceru o..att 14-da 141
ne 1,711; de 42 10^ 12, a Portaria ne•
mero 238,' de	 ene

o .cargó de nI • el • 13-Aeda skee de

ir, I 1.5.45.	 nome"
jpse Carlos.' da Mepezes, para exercer

classes: de. Agepte de Ereatistica, do
Q. P,, das 11L d'. C..14.11., cem lo-
tação na IR.. rio Esredo , ,de :Sergipe"

-- N. 217; de 114.61 -. Appénta, de
adirdo, com o. Í$. 176. itPin 1.11- 0:121-binado' com o Ft," 178, Itern-Ill. da
Lee ne 1.71e, d". 23.)0.42. Waldo el 1--
Viana, Chefe d Perter"..a' nivel 13,A.-
do Q. P. daoIIR. do 0.N.E., CW:1
lotação na IR ie Estado da-elle'ele.

, .com proventos - correspandunes 'sies
vencir,nentos , do i' referido -.baile;

., N. 218, de .11t5.87 - Cancere:: alia-
•srntadoria, de .'-o5rdo ^corro .p-- artigo
178,, itero II; combinado ami o artigo
184,:item 1. dielLel-'ne , 1,7 1 ; de,23

- de outubro de 1952, .a ederoel :Cole-
- r es Bezerfa.: . EsL.ttSti6o uivei 71.13, cie

e Q. P. da Adnnlstra . 4u Cepttal tio
C. N. E:, com; proventos' carrespqn-
deetes ao • vencimento ' da classe Ir'
(uivei 22)- da ref:serida iérle, de reassee4

N9 .219, de .145.67 --. Aposenta;,
•de. acôrdo , com, lp . art. 17(4 item In
combinado com 'o art '178. item III.
da Lei n.9 1:71I, dê 28 10.52, ikt",,à

	

' Severiano da	 vjdra . Estetletico nt-
yel 20-A, do 91 " IR. du C.
.NE., coto lota o na rR,..no Estado
do Ceará, com proventes IcorreSpen-
dentes aos •Ven !Mentos do referido
cargo;'	 .
- N.9 220, de 11. .67 -e ACosenta, de'
acôrdo com .o ariL 176... temi III, com-
binado com "o a t. 178, Item TIL da
Lei m.9 1.711, de-78 10 52, Oarm-en
da ^ Cunhá • Machado; Estatistice . mi-
rei 21-E, do •Q,P. da Arlininistriseen
Centrai do C,N4 E., -com n• proventos
cortesnendentes hos v.enclimentes., do•

'referido -cargo; 't
Ne 221, de 11.5.47 - ApOenta.. de

*cerdo co. trio . art',: .408: itero rn. taae-
binado com o 0:17e, itein 111. da
Lei ne- 17.,1.1. de( 29.,10 .4e. 'Maria d
Lourdes • Earroso i leareli; Etériereei.
uivei- 10,E, do ., Q . C. das rft. .dir
C.N.:19.; 'com lotaçãoena 1R no Es-
tado , do. Rio de 4aneireetom proven-
tos COMSPOndergg' ROEI, veneitneee-1• •de referido. cargos

N.9 235, de 17,5.67 Concede. ,fa0.-
neraeko, de aclirdo. '-com e o art. .75.
Itera I. da - Lei ne 1.111e de 29.10.52,-
a partir de 17.3.47,•a :Tose Genaro da
Pooriecie Aind1ia

1
É^ -' de* Portaria uivei.,

.	 • -	 . 	 •

	

.	 .i- •	 .	 -	 ..	 .	 .

No 90,de 4 de abril de 1967 - Dis-
pensa, por ter sido removido, e sk Par-.
Ur de 17 de janeiro de 1967, de lege-
do com o. art. 77, da Lei P9 1.711, de" •
28 de otanbro de 1952, 3°34 da Silva.
Agente dó* Estatistica, nivel 14-C, ao'
Q.P: das IR: do C.NE.., da . foneeo •
gratificada de Chefe da AME de leee
tirendabee trimbolo 1249, da. lotação'
desta Inspetoria.	 •

No 91,de 4 de abrilde 1967 - Dis-
Pensa, por- ter eido removido, e a
partir de 30 de março de 1947, de
turõtdo com ri art. 27. da Lei número
1,711,, de 28 deoutabro de 1952, José
'da Silva, Agente de Estatistka. uivei
14-C, do Q.P. das IR. do C.N.E., da
função 'gratificada''gratificada'de Chefe da AME
de Potirendaba, sleabolo 12-?, de lo-
tação * desta Inspetoria,	 :•

Mal. de 4 de abril de 198/ -.Dia-
pensa, por ter sido removido,, e a
partir de 30 de março de 1967, de
acdrdo.cem o. art. 71, da Lei 1111121a0
1.111, de 28 de•outubr ode 1952, Ah-
banhe Pinheiro, menta de Estatística,
niv,e1-14-C. do Q.P.. das IR-do CNE.
dá função gratificada de Chefe cliZ
AME de Olímpia; arribei° 1149, da
lotação -desta Inspetoria.	 • .	 ,

NO 92, de 4 de abril de 196 .1 De-
signa Valendo Modesta dó Castro,
Agente ,de Estatística, uivei 12-E. do
Q.P. das IR. do C.el...E., para exer-
cer a função gratificada de-Chefe da
AME, ' de Olkapia. símbolo 11-F,
lotaço desta Inspetoria,eaga de-
corrente da dispensa de António Pi-
nheiro.

No 112, de 28 de abril -de. 1067 :-
Dispensa aex officloe a a partir de
17 de abril de- 1967, de ardo com' o
art. 17, da-1.01 no L711, de 28 de ou-,
tebra de 1952, por ter sido removido,
William Peçanhuk; Agente de Esta-
tIstIca. nível 14-C, do Q.P. daí IT-1.
do C.-N.E.

'
 da fungeregratificerle dê

Chefe da AME. de Campos Novos
Paulista, simboloe 15-_29, da lotação
desta Inspetoria.

149 • lie, de 3 de reato de 1967 -
Dispensa, por :ter sido removida, e a
Parillerie 1 de maio de 1987, de acor-
do cone'. art. 77„ da Lei n9 1.711, de
ea de outubro de -1952, Cerrado Nu-
nes,_Agenter ^de Estatística, nivel 12-E,
do Q.P. das IR. do C.N.E.,.da fun-
ção gratificada de Chefe da AME de
palestina, símbolo 12-19. da lotação
desta Inspetoria. 	 •

N9 117, dó 3 de -Meio de 1987 --
Dispensa, por ter sido^ removido. e a
partir de 19ede. abril de 1967, de Mie
dó com p art. 77, • da Lei no 1.711,
de, '28 de outubro de 1952. Ires Canti-
nhO_ Braga, Agente de Estatietica, tet
Sei 12-E, ddoQ.P. das IR. do CNE..:
da :fuiiç ão gratificada "de Chefe da
AME de Senta Branca, •Eilinbolo 144,
da Mação' desta Inspetoria.

• ./9
li) IR -'no Estado do Perene.:

• --N9 36, de - 1 de abril de 1087 -
pensa, -"ex officlo e. ,- e , a:pertlr de 8 -
_de fevereiro de 190/, de acdedo com o
art. 77, da Lei	 de 28 de ou-
tubro de 1952, Ignãcio Francisco Xa-
vier. Agente de Estetistica, nivel 13-E.
do Q,11 . das. ile..de C.N.E., da (tin-
ção .gratificada de Chefe 'da AME de
Itabituva, Cimbre° .14-P, 'de lotação

,

I - MINISTÉRIO
-DO PLANEJAMENTO :E

, COORDENAÇÃO GERAnL

	 .	 1

I

bolo 5-P, dir lotação desta limpe-'
toda. •

desta, Inspetoria,

19 9-P, com lotacao ria AME de Estatística nivel 12-11, do Q. P das
Nazaré da Mata' In vage decorrente IR. do C. N. E„ para exercer a fun-da dispenta de José Xavier, de 40 , e:ratificada de _cheee 'da AME de
*Moraes:	 _	 .

• N.9 lle de-1.3 67 - 'Designa Jeão da ronseca.
te IR ,- no Eado	 goas:

	

st	 de Ma	 Pia desta Inspetoria, em vaca•

Jpsé de , Mele. Agente de Estatistioe 279 184. de 5 • de abril de	 -uivei 12-E, doeg P. das IR do C. pear oder Trindade %ente de
N.. E., para exera.rr ,u. função _gra...ti- nte enleei 1°-1k* Q.P. da'

;, 
tf9 31, de 19 de abril de 1987 -fida de Cheio de k5ePocla'- rallme IR. do C,N.B., para e•Pre_oer„,..11 .1,nr, Dispensa, “ex °Breio", e 4 Partir deidual símbolo 12- F: •teni-- 101.0•00 lel cão' gratificada de repele ee eeee, e. li def fevereiro de 1967 de acordo comeAme em Olho D'Agert das lebres, er re R-Uai. silabo° 1549, da.lptexão ,..e ,,Ir o-art. 77, da Lei ne 1.111, de 28 de •vaga decorrente , da dispensa do 	 em vage ee

mesmo.,	
1
	 •	 aposentadoria de Oswaleo relu.S-Toen2 - outubro dialRachid Aniud, Meu-

- te de Est	 nível 10-A, de Q.P.
c)	 E.stado: de. Sergpe:i	 o' m - no Estado: de .2...Áo pedi das IR. : (14 étN.Ee, da tunção grati-.	

I,
N., 7. 'de 19.4.17	 'Dispensa,. ex	 80„ de 4 de abril de J887	 ficada de' Chefe' da AME de Pararia-

oftkid, e a partir 'de 30.3.07, de aedre. pensa a Pedido, e a plitheelesta dato" city 5íttlbele-15.-1;i. da- lotação desta
do com o art. 77. da Lei .n.9 1:711, :e de raffedo 'com o art.. 77, da-Lei ate Inspetoria.	 ,

' 28:10.52, Luis. 'Ferreira &reitor), Agene mero 1.711, de 28 de outubro de ''.1952 	 N9 39, de 19 de abril de 1867 -.De-
te, de. Estatística. !dee' 12 .13„. d. -Q,12 . Edmundo paschord	 Estatketion rãgnaigridelo litandsCo Xavteredgen-

do	 da- função gratl- nível 20-A,,do Ce..19 . dás IR.,,. do -ORE,. te de Estatistica uivei 12-E, do QP.
ficada	 Chete.'4.e. Ae,encia, shabolo ria fungai gratificada de Chefe da das M,	 C.N.E., -para exerces'a
15-P, na AME ,de Brejo Grande, nos- Sego Inenêxitose-e 3_ (SI-3), sim- função gratificada de Chefe da AME
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le Paranacity, símbolo 15-F, da lo-
ação desta Inspetoria, em vaga de-
aarrente da dispensa de Rachid
amad.

N9 42, de 1 9 de abril de 1967 - De-
Igna Rachid Amud, Agente de Es-
atística, nível 10-A, do Q.P. das IR.
lo C.N.E., para exercer a função
tratificada de Chefe da AME de Ti-
ucas do Sul, símbolo 15-F, da lota-
dao desta Inspetoria, em vaga decar-
ente da dispensa de Ernani Balzer.

N9 44, de 1 de abril de 1967 - Dis-
iensa, "ex officio", e a partir desta
lata, de acôrdo com o art. 77, da Lei
19 1.711, de 28 de outubro de 1952,
armando Alves Pereira, Agente de
itstatística, nível 10-A, do Q.P. das
R, do C.N.E., da função gratificada
le Chefe da AME de Araruva, sim-
)oTo 14-F, da lotação desta Inspeto-
ia.

N 9 46, de 1 de abril de 1967 -a- Dis-
)ensa, "ex officio", e a partir desta
lata, de acôrdo com o art. 77, da
.ci n9 1.711, de 28 de outubro de
952, Norival Camargo Valadão, Age-n-
e de Estatística, nível 12-B, do Q.P.
las IR. do C.N.E., da função gra-
ificada de Chefe da AME de Golo-
:ra, símbolo 15-F, da lotação desta
nspetoria.
N9 47, de 1 de abril de 1967 - De-

agua Armando Alves Pereira, Agente
le Estatística, nível 10-A, do Q. 1.-'.
Ias IR. do C.N.E., para exercer a
unção gratificada de Chefe da AME
le Goio-Er, símbolo 15-F, da lota-
iãO desta Inspetoria, em vaga decor-
ante da dispensa de Norival Carnal-
io Valadão.	 -

N9 50, de 1 de abril de 1967 - Dis-
iensa, "ex officio'. e a partir desta
lata, de acôrdo com o art. 77, da Lei
19 1.711, de 28 de outubro de 1952,
augusto Colinski, Agente de Estatis-
ica, nível 10-A, do Q.P. das IR., do
a.N.E., da função gratificada de
chefe da AME de Marechal Cândido
sondon, símbolo 14-F, da lotação
lesta Inspetoria.

•N 9 52, de 1 de abril de 1967 - Dis-
Jensa Augusto Colinski, Agente de Es-
atisdca, nivel 10-A, do Q.P. das
R., (1a C. N.E.', para eaercer a fun-
aão s.sd adcada de Chefe da AME de
mbituva, símbolo 14-F, -da lotaaao
lesta Inspetoria, em vaga decorrente
la dispensa de Inácio Francisco Xa-

N 9 54, de 1 de abril :de 1967 - De-
igna Norival Camargo Valadão,
agente de Estatística, nível 12-B, do
a.P. das IR. do C.N.E., para sexer-
:er a função gratificada de Chefe da
aME, de Marechal Cândido Rondai],
ambolo 14-F, da lotacão desta Inspe-
oria, em vaga decerrente da dispensai
le Augusto Colinski.

N 9 60, de 17 de abril de 1967 - Dis-
pensa, "ex officio", e a partir desta
lata, de acôrtio com o art. 77, da ael
-19 1.711, de 28 de outubro de 1952,
antônia de Souza Coelho, Agente de
P.statística, nível 10-A, do Q.P. das

I R. do C.N.E.. da funçã ogratificada
le Chefe da AME de São Jorge, iam-
-Alo 14-F, da lotação desta Inspeto-
da.

N 9 65, de 5 de maio de 1967 - Dis-
iensa, "ex officio", e a partir desta
lata, de acôrdo com o art. 77, da Lei
19 1.711, de 28 de outubro de .1952,
taélix Pedro, Agente de Estatística,
alva' 12-B, do QP. das IR. do CNE,
la função gratificada de Agente Iti-
nerante, símbolo 3-F, da lotação des-
ta Inepetoria.

N9 66, de 5 de miao de 1967 - Dis-
pensa "ex orlado'', e a pratir desta
data, de acôrdo com o art. 77, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Lcónardo Kalinowski Filho, Estatís-
tico, nível 20, do Q.P. das IR. do
C.N.E., da função gratificada de
Chefe da Seção d eEstatistica do In-
tarier, simbolo 9-F, da lotação desta
Inspetoria.

N9 67, de 5.5.67 - dispensa, cai
o//ido, e a partir desta data de acô s

-do com o art. 77, da Lei n9 1.111, de
28.10.52, Manoel Gomes Ferreira,
Agente de Estatística, nivel 14-C, co
Q.P. da IR - do C.N.E., da fun-
ção gratificada de Chefe da AME de
Campo Largo, símbolo 12-F, da lota-
ção desta Inspetoria;

N9 68, de 5.5.67 - designa Felix
Pedro, Agente de Estatistica, nivel
12-B, do Q.P. das IR do C.N.E.,
para exercer a função gratificada de
Chefe da Seção de Estatística do In-
terior, símbolo 9-F, da lotação desta
Inspetoria, em vaga decorrente da
dispensa de Leonardo Kalinowsad Fi-
lho;

N9 71, de 5.5.67 - designar Ma-
noel Gomes Ferreira. Agente de Es-
tatística, nível 14-C, do Q.P. das IR
do C.N.E., para exercer a função
gratificada de Agente Itinerante, sím-
bolo 3-F, da Lotação desta Inspetoria,
em vaga -decorrente da dispensa de
Felix Pedro;	 .

N9 76, de 5.5.67 - dispensa, ex
o//leio, e a partir desta data, de acar-
do com o art. 77, da Lei n9 1.7:1, de
28.10.52, Casimira Jasviak, Agente de
Estatistica, nível 10-A, do Q.P. das
TR. do C.N.E., da função gratifica-
da de Chefe do AME, de Cândido
Abreu, símbolo 14-F, da lo tação desta
Inspetoria;

N9 .83, de 9.5.67 - dispensa, ex
officio, e a partir de 1(1.3.67, de artõr-
do com o art. 77, da Lei n 9 1.711, de
78.10.52, Miguel Jorge Cecyn„agente
ie Estatística, nível 10-A. do Q.P. das
'R. do C.N.E., da função gratifica-
da de Caere da AME de São João de
Calma, símbolo 15-F, da lotação des-
ta Inspetoria;

i) IR - no Estada de Santa Ca-
'armila;

N9 35, de 15.5.67 dispensa, ex
o//ido, e a partir desta data, de acôr-
do com o art. 77, da Lei n 9 1.711, de
28.10.52, Nercy Cascaes. Agente de
Estatística, nível 10-A, do Q.P. das
TR. do C.Isr:E., da função gratifica-
'a de Agente • Recebedor, símbolo
11-F, da AME de Blumenau;

N 9 33, de 15.5.67 - designa Nercv
Cascaes, Agente de Estatística, nivel
la-A, do Q.P. dast IR. do C.N.E.,
para exercer a função gratificada de
,Chefe da AME de Gaspar. símbolo
11-F, da lotacão desta Inspetoria em
vaga decorrente da dispensa de
mar Orthmann;

j) fR -- no Estado d.e Mata
Grosso:	 •

N 9".93-66, de 21.9.66 - designa Ara
lindo Virgas d'Oliveira, Agente de
Estatística, nível 10-A, do Q.P. das
IR. do C.N.E., para exercer a fim-
são gratificada de Chefe da AME de
Ttaporã, simbolo 13-F, da lotação des-
ta Inspetoria, em vaga deixada pelo
referido servidor, quando de sua re-
moção para o município de Alto Ara-
guaia;

N9 55-67, de 11.5.67 - torna sem
efeito a Portaria n9 46, de 14.6.66
expedida para dispensar o Agente de
Estatística, nível 14-C Antônio Fir-
mino de Oliveira Filho, da função
gratificada de Chefe da AME de Co-
rumbá, símbolo 9-F, ens virtude de
não se ter efetivado o provimento na
referida função.

I) IR - no Estado de Goiás:
N9 55, de 2.5.67 - designa Hélio

Bernardo Nantit, Agente de Estatís-
tica, nível 10-A, do Q.P. das IR. do
C.Na E., para exercer a função grati-
ficada de Chefe da AME de Uruaçu,
símbolo 17-F, da lotação desta Ins-
petoria, em vaga decorrente do afas-
tamento de José de Nazaré Lopes
Morello;

N9 57, de 2.5.67 - designa Hum-
berto Melo e Silva Gontijo, Agente
de Estatística, nível 10-A, do Q.P.
das IR. do C.N.E., para exercer a
funcão gratificada de Chefe da AME
de Mineiros, símbolo 16-F, da lota-
ção desta Inspetoria, em vaga decor-

rente da dispensa de Claro Francisco
de Marcelo;

.N9 59. de 2.5.67 - designa Fran-
cisco Torrecilha Hernandes, Agente
de Estatística, nível 10-A, do Q.P.
das IP. do C.N.E., para.. exercer a
função gratificada de Chefe da AaaE
da Tocantinapolis, símbolo 17-F, da
lotação desta Inspetoria, em vaga de-
corrente da dispensa de Getúlio
Aguiar .Neibrega;

N9 64, de 15.5.67 - dispensa, a pe-
dido, e a partir desta data, Washing-
ton de Seira Aranjo, A gente de Es-
tatística., Myst 12-B, do Q.P. das IR
do C.N.E., da função gratificada d3
Chefe da Setor de Estatística do In-
terior (SEI), símbolo 5-P, da lotação
desta Inspetoria;

N9 aba de 15,5.67 - designa
Washington de Sousa Araújo, Agente'
de Estatística, nível 12-B, do Q.P.,
das IR. do C.N.E., para exercer a
função gratificada de Chefe da Aalta
de Anápolis, símbolo e-r, da !Maca.°
desta Inspetoria, cru vaga decorrente
da aposentadoria de José da Cunha
Bastos Junior; -

N9 68, de 15,5.6'7 - dispensa, a
partir desta data, Com flirldaill(
no art. 77, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Jair Fernandes
Silveira, Agente de E s tatística, nível
12-3. do Q.P. das IR. do C.N.E.
da função gratificaa sele Ager ta Ea-
cebedor, símbolo 11-E, da AME de
Anápolis;

Na 71, de 15.5.a7 - dispensa, a pe-
dido, e a partir desta data. Bady
Abrahão Plias. A gente de Estatística
nível 12-B. do O.P. das IR, do
C.N.E.. da funrão gratificada de
Chefe da Sterao de anquaritos (SI),
símbolo 4-F, da lotarão desta Impes
torta:

N9 .72, de 15.5.67 - desiara Orlan-
do Nogueira de Almadda. Estatístico
nível 2t-B, da Q.P. das M. da
C.N.Ta., isatta eaercer a função aaa-
tificada de Chefe da Seção de In-

O Superintendente da SUDENE, no
uso das atribuições que lha conterem
o Artigo 37 da Lei . n9 4.239 de 27 de
junho de 1553, e a Artigo 3 9 do De-
creto n9 52.:1 ,16, de 12 de agôsto de
1963, resolve:

al9 381 - Rescindir, nos tiamos do
pedido do servidor e com efeito em

DEPARTAMENTO NACIONAL
CONCORRÊNCIA PUBLICA

EDITAL N9 36-67
Rodovia: BR/232-ES
Trecho: Vitória-Divisa ES/MG.
Obra: Construção de um viaduto

em concreto armada no Kin: 29,1 -
Viaduto de Venda Nova.

AVISO

Tornamos público, para conheci-
mento dos interessados que a Concor-
rência Pública referente ao Edital
n 9 36-67, que se achava prograreada
para o dia 29 de julho de 1967, às 14.30
horas, fica transferida para o dia 1°
de agasto de 1957, às 10,30 horas.

Rio de Janeiro, 3 de julho de :967.
- Eng. Salvan Borborema da Silva,
Presidente da C.C.S.O.

CONCORRÊNCIA PUBLICA
EDITAL N 9 38-67

Rodovia: BR-282-SC.
Trecho; Campos Novos-Joaçaba.
Obra: Projeto e construção de unia

ponte em concreto protendido rôbre
o rio Leão, na estaca 7037.

quêritos (SI), símbolo 4-F, da lota-
ção desta Inspetoria em vaga decor-
rente da dispensa de Baby Abrahão
Elias;

N9 74, de 15.5.67 - dispensa, a
pe.dtdo, e a partir desta data, Bira-
jara Trineacie, Agein e de Estatística,
nível 10-A, da Q.P. das IR. do
C.N.E.

'
 da tune° gratificada de

Agente Itinerante, s rm'oclo 4-F, da lo-
tação desta Inspetoria;

N9 75, de 15.5.67 - designa Bady
Abrahão Elias, Agente de Estatística,
nível 12-B, do Q.P. das IR. do
C.N.E., para exercer a função gra-
tificada de Agente itinerante, simbo-
lo 4-E, da lotação desta Inspetoria,
em vaga decorrente da dispensa de
Birajara Trindade;

N9 77,- de 15.5.67 - dispensa, a
pedido, e a partir desta data, Getú-
lio Aguiar Nabreaa, Agente de Est a-
tística. nível 12-11 do Q.P. das TR.
do C.N.E., da funcão gratifica:ia de
Chefe da Setiao de Administraeao
(SA), símbolo 5-F, da lotação desta
Inspetoria:

N9 73, de 15.5.67 - dispensa, e o2-
r"..ido. e a partir desta data, FlsPn
Jos) de Almeida. Agen te de Fstatist-
ca, nível 10,A. do Q.P. das TR. d.o
C.N.E., da - função gratificada de
Agente Recebedor, símbolo 11-F, da
lotadão desta Inspetoria;

N9 79. de 15.5.67 - d i snensa o n a
-dido. e a par tir desta data. Ma-ie.-.

lia Soares ETrituraria. nível 10- A,
do Q.P. das TR. do C.N.r.. da a la

-rão gratifica-l a de S'T.-etaria. do T,
símbolo 13-F, da lotação desta Ins-
petoria;

N 9 82, de 15.5.87 - dis pensa. a r)..
(-lido. e a pari ir desta data. ()ire-mi
Martins da Silveira. E ,griturar±o. nl-
vel 10-A. do Q.P. das IR. das C.N R.,
da função gratificada de Chefe, do
Setor de Pes seal, ai:ateria' e Comuni-
cações (SPa.IC), shabalb 8-F, da lo-
tação desta Inspetoria; .

MINISTEF'‘I0 DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

PORTARIA DE 30 DE MAIO DE 1167

2-4-66, o contrato individual de tra,
balho existente entre esta Autarquia
e Falia Martins Guimarães, Médico,
matricula n9 1.124, lotado no GIPM-
MA, pertencente ao Quadro de pes-
soal Especializado Temporário, des1a.
Autarquia. - Euler Dentes Monteiro,

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

DE ESTRADAS DE RODAGEM
AVISO

Tornamos público, para conheci-
mento dos interessados, que a Con-
corrência Pública referente ao Edital
n9 3867, que se achava programada
para o dia, 30 de julho de 1967, às
14,30 horas, fica transferida para o
dia 19 de agdsto de 1967, às 14,30 ho-
ras.

Rio de Janeiro, 3 de julho de 1937.
- Eng. Salvan Borborema da Silva,
Presidente da C.C.S.O.

EDITAL DE CONCORRÉNCIA
N9 42-67

Rodovia: Substitutiva de kaamal
anti-econômico.

Trecho: Cataguazes - Sereno.
Subtrecho: Compreendido entre es

estoiras o a 440 numa extensão total
de 8,6 km.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
neste edital denominado D.N.E.R,
torna público para conhecimento dos
Interessados, que fará realizar às 14 e
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30 horas do dia 10 do mês de agósto
de 1937, na sede do D.N.E.R., na
Avenida Presidente Vargas n9 522
21 9 andar, no Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro Sal-
van Borborema da Silva, concorrên-
cia para execução de trabalhos rodo-
viários adiante descritos, mediante às
condições seguintes:

1	 Proposta e Documentação

1. Poderá apreeentar proposta thcla
e qualquer firma "individual ou social,
que satisfaça as condições estsbele-
cidas neste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das eia consideração, propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presiden-
te da Concorrência, no local fixado
para a concorrência, em envelopes se-
parados, fechados e lacrados, conten-
do em sua parte externa e fronteira,
além da razão social, os dizeres: "De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem — Concorrência — Edital
na 42-67% o primeiro com o subtí-
tulo "Proposta" e o segundo com o
subtítulo '"Documentação".

3. Conterá a proposta em três
'vias:

a) nome da proponente, endereço
oh sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa da aselta-
ção das condições dêste Edital:.

c) fator de concorrência (Fc) único
sebre os preços constantes da Tabela
de Preços, aprovada pelo Conselho
Executivo em 18 de junho de 1964, sob
a correção de um inflator II) igual a
4,209 (quatro unidades e duzentos e
nove milésimos).

• Não será aceito-fator de concorrên-
cia superior a 1,00 o que corresponde
aos preços = básicos (Tabela de 18 de
janho de 1964), sob o inflator 1,00.

da a juízo do Presidente da con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
phecimento da firma do signatário ou
responsável pela proposta por tabe-
lião do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apresentada
em papel tipo oficio ou carta, dacti-
lografada em linguagem clara,- sem
emendas, rasuras ma entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) a carteira de identidade do res-
ponsável peia firma e signatária da
proposta;

b) carteira profissional, devida-
mente registrada no CREA, do enge-
nheiro responsável pela firma na exe-
cução da obra, bem como, certidão
de registro da firma e prova de quita-
ção de ambos com o CREA;

ce provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

d) provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
dois têrços, certidões negativas de
protestos, impósto sindical relativa-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos e que tenha
realizado o seguro de acidentes de
trabalho), Previdência Social, etc.•,

e) certificado de capacidade téc-
nica;

f) relação, em duas vias, do equi-
pamento mecAnico de propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
cução dos serviços;

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;

h) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograma de aplicaeao no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades do equipamento, relacionadas
pelo concorrente. Ésses elementos
deverão ser -apresentados em três
vias;

O prova de , que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (artigo 38,
parágrafo 19, alínea "c" da Lei nú-
mero 2.550, de . 25 de julho de 1955,
bem como, se acham em dia -iam as
obrigações militares;

1) prova de cumprimento da Lei
nç, 4.440 de 27 ,de outubro de 1964.

19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devida-
mente autenticada;

Economia Mista, serviços de terraple- !cle,de„ tipo, características, estada d
nagem mecânica de obras rodovia- ,1 conservação, relativamente a cad
ria-s, ferroviárias ou aeroportuárias, ' unidade, e, inciicaçáo do local em qu
de volume igual, ou superior a 	  se encontra, para efeito de inspeça
500.000 m3 (quinhentos mil metros pelo D.N.E.R. O conjunto apraseu
cúbicos) em prazo igual ou inferior a tado, a juizo do D.N.E.R., dever,
360 (trezentos e sessenta) dias coa- , produsir dentro do prazo eslabelecid.
secativos, e em volume igual ou co- o volume total do serviço e não po
perior a 1.500.000 ma (um milhas e dera ser inferior ao relacionado a se
quinhentos mil metros Cúbicos) ao
longo da sua existência.	 2 dois tratores de esteiras, com po

b) Que a firma possua eqaipamen- tência na barra de tração igual ol
to mecánico aisponived de sua proa superior a 150 HP equipado solll
priedade, capaz de produzir o vala- mina.
me de serviço no prazo estipulado. 	 3 tratores de esteiras, com potenst

§ 19 A prova a que se refere a ali- na barra da tração igual ou s,ipe,..io
nea "a" dêste artigo, será feita me- a 155 IlE equipado com Scrape.
diante apresentação certidão eu de 	 1 carregador frontal com capa:ala
atestado de entidade ou órgão de ser- de mínima na caçamba de 1,5 jard
viço público federal ou estadual, ais- cúbica (1,147 m3).
tarquico, paraestatal ou companhias	 1 motoniveladora de notência
de economia mista, relativamente a nima no freio de 115 HP.
serviços direta e regularmente con- 1 Compressor de ar com capacia
tratados com o órgão os entidade re- de minima de 210 pés cúbicos ror mi
ferida, indicando a localização dos mito.
serviços realizados (rodovia, trecho,	 1 Rôlo compastador tipo pé de cri'
subtrecho) e definindo os respectivos neiro com dois tambores,
periaaos de execução; 	 1 Trator de pneu (tipo agrícola

§ !!!' A prova de equipamento me- com potência mínima, de 60 IIP
cânico será feita mediante reação motor.
circunstanciada, contendo indicação	 1 Carro pipa de 6.000 atros	 ca
de marca, espécie, potência, capeei- paridade , equipado com 'barra de cits

tribuiçâo de água.
10 Transportadores (caminhões bas

culantes) èom capacidade mínima d
4,0m3 ou vagões auto propulsores d
descarga inferior.

1 Betoneira de 300 litros de capa
• cidade.

1 Conjunto de fôrmas para fabei
caca° de tubos de concreto armado d
0.20 a 1.20 (variação de 0,20m) cor
caracidade de producão de 10 (de2
unidades de cada diâmetro por dia

111 — Caução

8. A participação na concorrên
eia depende de depósito da caução a
Tesouraria do D.N.E.R., no valor d
"NCr$ 10.020,60 (dez mil crouiros nc
vos), em moeda carrente cio pais, et
cadernetas da Caixa Económica, ca
apólices e demais títulos da divid
pública federal, em obriaac5es ou le
tras da Tcaouro, em letras de cãm
blo de importação e de exportacâo d
Banco do Brasil e 1i,tulo de a[ïaita
do D.N.E.R.. represen t ados pelc
respecivos valõres nominais.

§ 1° O recelhanento 'da caucão
efetuado pelo concorrente após dela
rimento, pela Presidente da como:
ri-Meia, do requerimento de que t•at
a alinm "a" da bem 5 do Capitulo
Ciaste Edital:

A. comprovação do recolia
mento da caução deverá ser entreee

Comissão até a hora marcada par
abertura 'das propostas:

Fica sujeita às sanções lesai
indenenden)emente de declaração (
inideneidade, a firma que, tendo te
querido, não tenha satisfeito ) der(

I sito da caução no praao qae
iam:cedido:

§ 50 Conhecidos os resaltados c
concorrência e a ordem de classifica
cão dos lici)antes, de acõrdo com
critario julaador daste edital, as can
ções serão devolvidas. mediante ia
querimento dos interessados, excecã
feita aos tris primeiros colocados, (
quais só pocleâa) obter devolução (
suas respectivas cauções, depois (
homolegada a concorrência nela Cor
selim Eaecutivo do DNER;

§ 50 A caução correspondente à flt
ma declarada vencedora ficará
poder do D.N.E.R., para gaiata
da ass i natura e fins de contrato.

9. O vencedor da concorre/lei
para efeito de assinatura de contrai
de empreitada, reforçará a caução ia
cial com outra de valor tal que core
plete 1 a (um por cento) do vaa
dos serviços contratados, em inces
corrente do país, em cadernetas c
Caixa Económica, eia apólice e d.
mais títulos da divida pública
deral, em obrigações ou letras do `Et
muro, em letras de câmbio de impcm
tação ou de exportação do Banco (
Brasil e titulas de débitos do Depa
Lamento Nacional de Estradas de R(
dagem, representados pelos respect
vos valores nominais. Não se, adiai
tira, na hipótese em que o atribu
financeiro deferido no contrato s.;
nha a ser inferior ao custo prevls n

§ 29 Cada documento deverá estar
selado na forma da Lei;

§ 39 A juizo da Comissão, poderá
ser permitido a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até
a hora do início da abertura das pro-
postas;	 a

§ o requerimento de que trata a
alínea "g" deverá acompanhar, em
separado, o enve‘epe contendo a cio-
ciunentação;

§ 59 A prova de quitação com o
impesto sindical dos' empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estrades,
Pontes, Portos, Aeroportos Barragens
e Pavimentação._ A apresentação do
doepmento •de quitação com outro sin-
dicato, só será aceita se a firma pro-
var que a natureza de sua atividade
preponderante está sujeita ao mesmo.

11 — Prova de capacidade
s. A participação na concorrã.ncia

depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido:
a) Que a firma tenha executado

para Entidades ou Órgãos do Serviço
Público Federal ou Estadual, Autár-
quico, Paraestatal ou Companhias de

COLEÇÃO DAS LEIS
1966

Volume	 I — Atos do Poder Legislativo
Leis de janeiro a março

DiGuLGAçÃo N9 961
PREÇO: NCr$ 1,60

Volume	 II — Atos do Poder Executivo.
Decretos de janeiro a março

DivIII CAÇÃO N 9 960
PREÇ: NCr$ 7,60

Volume III — Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a junho

DivilLGAÇÃo N o 967
PREÇO: NCr$ 3,10 -

Volume IV	 Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho

DIVULGAÇÃO N 9 968 •
PREÇO: NCr$ 8,00

Volume V — Atos ido Poder Legislativo
Leis de julho a setembro

DIVULGAÇÃO N o 973
PREÇO: NCr$ 3,00

Volume VI — Atos do Poder Executivo
Decretos de julho a setembro

DIVULGAÇÃO N9 974
PREÇO: NCr$ 7.00

Volume VII — Atos do Poder Legislativo
Leis de Outubro a dezembro

DIVULGAÇÃO N9 985
PREÇO: NCr$ 6,50

Volume VIII — Atos do Poder Executivo
Decretos de outubro a dezembro

DIVULGAÇÃO N9 986
PREÇO: NCr$ 8,50

A VENDA:
Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves n o 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal
Em Brasília

Na sede do D. I. N.

1.
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no edital, redução sobre o valor da
caução inicial.

§ 19 A caução inicial será refor-
çada, durante a execução dos servi-
ços contratados de forma a totalizai.,
sempre, 5 por cento dos serviços exe-
cutados; enquanto a caução inicial
corresponder a 5 por cento dos servi-
ços executados, não serão efetuados
os reforços. Será permitida, no ato
do refõrço da caução o depósito em
títulos, a critério do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem;

§ 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços somente serão levan-
tados 60 dias, após a assinatura do
têrmo de recebimento da obra, pelo
D.N.E.R. No caso de resolução de
contrato não serão devolvidos a caie-
ção inicial e os reforços, que serão
apropriados pelo D.N.E.R.;

§ 39 E' vedada a substituição dos
çalóres caucionados.
IV — Descrição dos serviços — Forma

de execução e andamento
10. "Os serviços a executar situam-

se na rodovia substitutiva do ramal
anti-econômico no trecho Catagua-
Yes - Sereno, compreendido entre as
estacas O a 440, numa extensão total
de 8,8 km e compreendem:

a) eTrraplenagem mecãnica neces-
sária à implantação do corpo estra-
dai, obras de arte correntes, célicas,
drenagem, revestimento primário e
obras complementares importando na
movimentação de um volume apro-
ximado de 400.000 m3 (quatrocentos
mil metros cúbicos) a uma dist-às-leia
média provável de transporte de ....
0,200 km para o material classifica-
do em V, e 29 categorias e 0,100 kin
para o material classificado em 32 ca-
tegoria.

Classificação provável'
70 sa, de ia categoria.
20 % de 2'i categoria.
10 cas de	 categoria.
Obs. — De acôrdo com a date:ar-1-

nação do Grupo Executivo para subs-
tituição de Ferrovias e Ramais Anti-
econômicos a presente rodovia deverá
obedecer as características de • rdo-
via Classe III.

b) O volume, a distánica de trans-
porte e a classificação acima consig-
nados, figuram arenas como orienta-
ção para o objeto da prèsente con-
corrência, não cabendo à contratan-
te qualquer recurso fundamentado na
variação dos citados elementos;

c) Além dos serviços relacionados
nas alíneas anteriores dêste i tem a
critério da fiscalização poderão ser
executados quaisquer serviços cons-
tantes da Tabela de Precos do De-
partamento Nacional de Est,ra-las de
Rodagem aprovada pelo • Canselho
Executivo em 18 de junho de 1964:

d) Os atérros serão obrigatória-
mente compactados em camadas no
máximo de 020m, medidos aptos a
comoactação; o grau mínimo de com-
pactarão a atingir é de 90 nor canto
em rel acão ao ensaio AASHO Normal
(MB-33).

11. Os serviços serão execalados
de acôrdo com as Normas Témicas,
circularões e esnecificações rit,ellteS
no D.N.E.R., adotando-se todas rs
reçomenclações e es pecificarões c )ss-
tantas dos Manuais existentes nasta
Autarquia. obedecidas as condieões
déste edital e da proposta anrcrea-
tada.

12. A nrononente anresentará pro-
grama deta lhaelo da nrodução nen-
sal média dos trabalhos, de modo a
assegurar o andamento prono-cional
em prazo previsto para a conelro,o
r. A prononente se obriga aí a

aplica , na obra o equina-men to re'n-
aialla ria 71,	 29 do art iao 7. Carlatolo TT, l	 fá .-1 din q anós a exne:l i-
cão da ordem d e servira e 131.1s
o oue neress ,s rio seja para perfeita
execução da obra.

V — Pratos
14. O prazo para a execução total

dos serviços será de 300 (trezentes)
dias consecutivos, contados a partir
do dia da notificação para a assina-
tura do contrato, inclusive Asse.

15. O prazo para a assinatura do
contrato será de 10 dias após a no-
tificação a ser feita, sob pena ie per-
da da caução.

16. O prazo para conclusão pode-
rá ser prorrogado, por iniciativa do
D.N.E.R., fundada em conveniêneia
administrativa, a critério do Conselho
Executivo.

Parágrafo único. A empreiteira só-
mente poderá pedir prorrogação de
prazo se verificar á interrupção dos
trabalhos determinadas por:

a) fato da administração;
-b) caso fortuito ou fôrça maior.

VI — Pagamentos
- 17. Os pagamentos serão efetuados

de acôrdo com o parcelamento abaixo:
a) Medições provisórias (cumulati-

vas) ou medição final dos serviços,
procedidos de acôrdo com as instru-
ções para os serviços de Medição de
obras rodoviárias a cargo do DNER.

b) Avaliações periódicas dos servi-
ços executados, não sendo permitdo
mais de duas avaliações antes de ser
procedida uma medição.

c) Entre duas medições ou avalia-
ções não poderão decorrer menos de
30 (trinta) dias.

VII — Valor e Dotação

18. O valo raproximado atribuído
aos serviços objeto do presente edi-
tal é de NCr 1.800.000,00 (um milhão
e oitocentos mil cruzeiros novos) sen-
do NCr$ 1.400.000,00 (um milhão e
quatrocentos mil cruzeiros novos)
para os serviços executados á preços
inciais e NCr$ 400.000,00 (quatrocen-
tos mil cruzeiros novos) previstos
para o reajustamento, correndo as
despesas no corrente exercício às ex-
pensas da dotação da verba do FRN-
67, código 4.1.1.12.02 até o valor de
Ner$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeiros novos).

§ 19 Demonstrada tempestivamen-
te a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
o presente edital, poderá o DNER de-
terminar o prosseguimento dos ser-
viços até a conclusão, condicionado ã
disponibilidade de recursos financei-
ros, mantidas as condições do contra-
to orginal;

§ 29 Esgotados os recursos empe-
nháveis e não havendo recursos no-
vos, o contrato se considerará auto-
màticamente dissolvido.

VIII — Reajustamento

informada pelo contratante: de 0,1%
. a 2% do valor do contrato.

24. O contrato poderá ser resilid
unilateralmente pelo DNER ou bila
teralmente, atendida sempre a canoa
niência administrativa.

25. A critério do DNER, caberá a
resolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
trajsklicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato aaterceiros
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

§ 19 No caso de resilição à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados mais o valor das ins-
talações do contrato, descontadas as
parcelas correspondentes a utilização
dessas instalações, proporcionalmente
aos serviços realizados até a data da
dissolução.

§ 29 Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das par-
celas e danos, via administrativa ou
judicial.

§ 39 Em caso algum o DNER, pa-
gará indenização devida pela emprei-
teira, por fõrça da legislação traba-
lhista.

X — Processo e Julgamento da
Concorrência

26. A Comissão de Concorrências
de Serviços e Obras, competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas atendem
as condições estabelecidas neste edi-
tal;

c) verificar a selagem da documne-

taçdr
r
ajeitar as propostas que não

satisfizerem as exigências dêste edi-
tal, no todo ou em parte; •

e) robricar as propostas aceitas e
oferece-las à rubrica dos represenCan-
tas dos concorrentes presentes ao
ato;

f) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colhêr
as assinaturas dos representantes dos
concorrentes presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

27. Para IS:ligamento da concorrên-
cia, atendidas as condições dêste edi-
tal, considerar-se-á vencedora a firma
que apresentar o menor fator de
concorrência, proposto de acôrdo com
o estipulado na alínea "c do item 3,
Capitulo I.

28. No caso de empate proceder-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de verifi-
car qual o que faz a melhor proposta,
a partir da nova base de preços esta-
belecida quando da 19 concorrência,
cujo global passa a representar o teto
para à concorrência desempate.

Parágrafo único. NO caso de nôvo
empate, decidirá por sorteio a propos-
ta vencedora.

— XI — Disposições Gerais

19. Os preços propostos serão revi-
síveis em conformidade com o que
'dispõe o Decreto-lei n9 185 de 24 de
fevereiro de 1967.
IX — Contrato, Multas e Dissolução

20. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNER, oaseu-
vando as condições estipuladas neste
edital e as que constam da respetiva
minuta, à disposição dos interessados
na Procuradoria-Geral do DNER.

21. Os preços iniciais que regeião
o contrato serão os da tabela de pre-
ços aprovada pelo Conselho Executivo
em 13 de junho de 1964, muitiplicados
pelo fator de adequação resultante
do produto do inflator da tabela pelo
fator de concorrência.

Assim sendo I o inflator Fc o fator
de concorrência, os preços contratuals
iniciais serão os da tabela de 18 de
junho de 1964, multiplicados pelo fa-
tor da adequação Fa	 1 x Fc.

22. O valor global inicial do con-
trato será o constante do item 18, ca-
pitulo VII do presente edital, multi-
plicados peio fator de concorrência.

23. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do DNER, nos seguintes casos:

I — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços — NerS
1.000,00 (um mil cruzaras novos).

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto, as normas técnicas e
especificações vigentes no DNER;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamente

29. Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito , de anular a con-
corrência, por conveniência, adminis-
trativa, sem que aos concorrentes
caiba indenização de qualquer espé-
cie.

Parágrafo único, No caso de anula-
ção, as concorrentes terão o direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acom¡ianhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

30, Os interessados ficam cientes
de que o DNER se reserva o direito de
apresentar variantes do atual projeto
que possam acarretar redução ou
acréscimo no volume de serviços, sem
que caiba aos concorrentes direito a
qualquer reclamação ou indenização.

31. A tabela de preços do DNER,
paira os serviços objeto do presente
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18 de junho de 1964, atual-
mente em vigor, poderá ser exami-

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
_ UNIVERSIDADE RURAL

De ESTADO DE MINAS GERAIS
..Edital de Concurso de Titulos e

Provas para o cargo de Professor
Assistente da Escola Superior de
Agricultura da UREMG.

O Magnífico Reitor da Universidade
Rural do Estado de Minas Gerais,
Dr. aEdson Potsch Magalhães, no uso
de súcs atribuições legais,

Faz público que peio prazo de 60
(sessenta) dias improrregáveis, a con-
tar do, publicação dêste no "Minas
Gerais" e no Diário Oficial, estarão
abertas as inscrições para o concur:o
de titules e provas paro o cargo da
Professei' Assistente da Escola Supe-
rior de Agricultura da UREMG, refe-
rentes às seguintes matérias:

ESscolo, Superior de Agricultura.
1) Tecnologia de Produtos de Ori-

gem Animal; 2) Tecnologia de Pro-
dutos de Origem Vegetal.

I — Os candidatas deverão satisfa-
zer os seguintes requisitos:

a) prova de ter exercido a função
nd cargo de Instrutor da Universi-
dade, ou o magistério riesta ou em
outras instituições de grau superior
durante dois anos pelo menos;

b) prava de idoneidade moral abo-
nada por 2 membros da Congregação
onde exerceu o magistério;

c) provo de estar em dia cem suas
obrigações militares;

d) prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

e) prova de sanidade física e men-
tal;

f) prova de estar em gôzo de seus
direitos políticos.
• II — A inscrição dos candidatos

ao concurso far-se-á por requeri-
mento dos interessados diriaidos ao
Diretor do Escola Suyarior da Agri-
cultura.

nada pelos interessados na Divisão da
Construção ou adquirida no Serviço

O de Documentação do DNER.
-	 32. O empreiteiro será responsável
- por qualquer reparação ou conserva-

ção da obra duranOe 6 (seis) MCS2S
após o SM receb'Jn:-nto.

.63. Os intere.f;ade; ciue tiverem
dúvidas de caráter 1cal ou técnico o a
interpretação dos t:O: mos di.:ste
serão atendidos durante o k)cdiente
da repartição na Procura:daria-Garai

, do DNER ou na Divisão de Constru-
ção, para os esclarecimentos necossa-
rias.

34. Para as firmas regularmente
registradas no DNER, a apresentarão
dos documentos constantes do artigo
59, Capítulo 1, alíneas b, c, d, i e j
fica substituída pelo cartão de re-
gistro. Ref. Proc. n9 24.278-67.

Rio de Janeiro, 23 de junho de
1967. — Eng9 Salvan Borborema da
Silva, Presidente da C.C.S.O.

III — Será considerado inscrito o
candidato cujas credenciais hajam
sido aprovadas pela CangaegaçOo,
diante parecer de uma comissão
cinco membros, presidida pelo Dire-
tor, especialmente designada pela
Congregação, para êsse fim.

IV — Será dado conhecimento aos
candidatos do resultado a que ellegaU
a Congregação e, no caso de reu . a,
as razõeS dela.

V — O concurso para Professe': As-
ststente será julgado por uma comis-
são de cinco professõres
Congregação da Escola Superior (isAgricultura.

VI- — O concurso para Professor
Assistente constará de uma prova de
títulos, uma prova prático-oral e uma
prova didático.

V111 — A prova de títulos constará
de julgamento dos títulos apresenta-
dos pelas candidatos.
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VIII— A prova prático-oral es)ns-
tare de uma doillenstração paática
com explicações sobre o trabalho em
execução, referentes a um ponto sor-
teado, dentre 10 pontos organizados
pela comissão sare o programa de
ensino, o candidato terá o prazo.de
até 2 horas para a realização da
prova; podendo éste prazo ser aumen-
tado, a • critério da comissão. Essa
prov;".,  sa. p iniciada 24 hsras após o
Porteio do ponta; com a. requisição
pelo tanidata, do ma' - erial necessário
a sua, realização.

IX — A p:a.a. , a, didática ccnstará
uma	 durante 50 minutos,
sôbre um pente Ésrteado, com a an-
teceLência, •cio vinte e quatro horas.

X — 5 zrá considerado habilitado o
candidato que alcançar de ca'cla um
de trõs ou mais examinadores a mé-
dia mirania 7 (ste).

XI — Será indicado à Congregação
para o cargo (12 Assistente o candi-
dato que cbi.i .ter maior número de in-
dicações parei . is.

XII — Fm casa de empate, a deci-
são cabe l á á Congia:ga ,Aõ daa'Escola,
em ato continua e em tantos escruti-
nios guantes forem necessários.

Secretaria-Geral da UREr.G está
à disposição de todos para - queisquer
esc'arecimentes ou informações ati-
nentes ao assunto.

Secretaria-Geral da Universidade
Rural do Estado de Minas Gerais, em
Viçosa, 29 de maio de 1967. — Tar-
císio Gomide, Secretário-Geral.

,(N9 2 . 891 — 27-6-67 — Ner$ 16,00) .

Seção do Distrito Federal
EDITAL

Em obediência ao artigo 53, da Lei
4.215, de 27 de abril de 1323, da Or-
dena dos Advogados do Brasil, Seção
do Distrito Federal, torno público que

pelos Engenheiros membros da Co-
missão composta pelo Enaenheiro
Francisco José Teixeira Machado,
Presidente da CCSO, pelo Procurador
Ayrton Manoel D'Avilas pelos Enge-
nheiros membros da Comi ssão Lua
Marina - Fajardo Balieira de jacome e
João Baptista Corrêa da Silva, e pe-
lo Administrador Humberto Lopes
Potyguara da Silva, servindo de se-
cretário.

Declarada aberta a sessão, o senhor

representante da firma Serviços Ae-
rofotogramétricos Cruzeiro do Sul S.A,

Iniciou-se, imediatamente a abertu-
ra do envelope "n9 1" para ;ferir -leu-
ção da documentação, e, estando a
mesma, cie acordo com os condiriel
etabeIN .ids no lalital de Concorren-
eia, o senhor Paedente passou a
abertura do enve"ope "n9 2'' da fir-
ala in.,erita cuja proposta em ru,.1110
foi a c‘guaa{ e:

Seu ,Os Axïoiolog“-i p z»? Jo.; ('nu-
'iodo

Prezo total de.; serviços: Nea3
Cceino e cinco mil, :sri Can-

tos e cinqüenta cruzeiros novos).
Prazo para execução: 13 (Loa)

meses.
Nada mais ocorrendo, o senhor

Presielenle encerrou a sessao às quinze
horas e trinta minutos, Is latorizancio-
me, como secretário a lavrar a b°0
5(1515Ata que vai por mim 035il10cla
e pelas demais membros da Comissão,

Rio de Janeiro, vinte e um de ju-
nho de mil novecentos e sessenta e
sete. — 'Humberto Lopes 1'ot.i9unra

da Sara, Secretário — Francisao Jo

-sé Teixeira Machado, Presideme da
C.C.S. o. — Ayrton. Manoel D'Aráa,

Procurador membro da Comião
Lett. Marina Fajardo Balie.iro
come, Engenheiro membro da Comi,-

são — João Baptista Corrêa da Situa,
Engenheiro membro da Comissão.

DIÁRIO OFIClAL (Seção 1 — Parte II)
	

Julho de 1967

IdINISTÉRIO DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
SOCIAL

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
abaixo enunciadas, os seguintes in-
teressados:

Inscrição origind, ia
Alberto Leovegildo Lopes.

Inscrição suplemeolar
Clovis Stenzel.
Brasília, 3 de julho da 1967. —

Francisco Ferreira de Castio, Presi-
remscreram inscr: ,,ão, nas categorias dente.

ri:IMSTifitIO DO INTERIOR
DEPARTAME:10 NACIONAL DE OBRAS DE -SANEAMENTO

ATA N 9 11;67	 1senta, reunui-se na sede clCste De-
Ara da reunião cie: C.C.S.O., para partamento, a Comissão composta pe-

cabimento e abertura dos É..,/S,Jetopeslo Engenheiro Francisco J ise Tcixci'
n9s 1 e 2, da CC.72e..;',",:,•Zeid páia exe_ ira Machado, Presidente da :jcso, Pa-
Caldo de L e tv ,: i tw, u,nza A cromo_ lo Procurador Ayrton I‘Ianeel D'Avila,
gramétrico e rJ,stiluf,::Jo em planta,
na escala 1:2.00, cais ve.N.eas do
rio Sapateai e priucipais iriozitários,
no Estado de Moas Gerai;, 5 9 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, de aceirai) anui, ) Edital de
Concorrência n9 1167, conforme avi-
sos publicados na Ditai() Oficial do
dia 19 de maio de 1937, página nú-
mero 1.180 (Seção I — Parte II)
e no dia 8 de junho de 1967, Pá

-gina n9 1.366 (Seção I — Parte II)
e no órgão de dirulgaçã3 "Estado Presidente esclareceu aos presentes
de Minas Gerais" publicido - nos que a - Comissão iria receber es enve-
1/91a6s 18 de maio e 6 de junho de7. lopes n9s 1 e 2, referentes ao Edital

As guiná horas do dia vinte e um de Concoáencia. n 9 1167, tendo com-
de junho de mil novecentos e ses— parecido e eritregue os envelopes o

Consolidação das Leis do Trabalho
Alterações do Dec. lei n.' 229 - 28-2-67

DIVULGAÇÃO N.' 1.007

PREÇO* NCr$ 0,30.

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves 1

Agência I : Ministério da Fazenda

'Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbôlso Postal

Em Brasília

Na Sede do DIN

PREÇO	 1iN1E1W,	 0,0á


